
DIÁRIO
ESTADO DE SANTA CATARINA
 

4 0 Florianópolis, NÚMERO6.2317 de dezembro de 1958
 

00 DO ESTADO

LEI N. 1.922, DE 6 DE DEZEMBRO DE 1958

Autoriza à aquisição de uma área de terra ne

municipio de Florianópolis

 

O Governador do Estado de Santa Catarina,
800 6a todos os habitantes dêste Estado que a Assembiéia Legislativa

decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º — Fica à Fazenda do Estado autorizada à adquirir, por compra, de

João Roberto Sanford, um terreno com a área de 8.693,85 m2, situado no Morre

do Antão, município de Florianópolis, no qual foi construido o reservatório do Ser

viço de Água da Capital, pelo preço de0 62 e sete mil cruzeiro:
(Crs 157.000,00).

Parágrafo único — O terreno a que se refere êste artigo tem as seguintes me.
didas e confrontações: ao norte, onde mede 239,50 m., com terreno do Estado: a

sul, onde mede 239,50 m., com terras de herdeiros de Francisco Treska; n leste

04 mede 36,380 m., com terras da víúva Tomás Faria; a oeste, onde mede 36,30 m
com terras do vendedor.

Art. 2º — As despesas decorrentes da0 5 11

excesso de arrecadação do presente exercício.

Art, 3º — A Fazenda do Estado será representada,

blico da 4º Vara da Comarca da Capital.

Art. 40 — Esta 161 entra em vigor na data da sua publicação, revogadas na
disposições em contrário.

A Secretaria da Fazenda assim a faça executar.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 6 de dezembro de 10958.

05

0

Paulo Henrique Elasi

01 60Librellotto

00 85550

0

Celso Ivan Costa

Clodorico Moreira
Publicada a presente lei na Secretaria do Interior e Justiça, nos seis dias

mês de dezembro do ano de mil novecentos e cinquenta e oito.
Gustavo Neves, diretor.

o

LEI N. 1.924, DE éDE DEZEMBRO DE 1958

correrão à conta dec

no ato, pelo Promotor Pú

Autoriza a aquisição de uma área de terra no
município de Mondaí

O Governador do Estado de Santa Catarina,
Faço saber a todos os860 que

decreta e eu sanciono a* seguinte lei:
Art. 1º — Fica a Fazenda do Estado autorizada a adquirir, por doação, da

Prefeitura Municipal de Mondaí, o lote urbano n. 16, com à área de 1.400 2
situado na rua Lajú, na sede daquêle município, para néêie ser construido um
Pôsto de Saúde.

Art. 20 — A Fázenda do Estado será representada, no ato, pelo Promotor Pú-
blico da Comarca.

Art. 3º — Esta lei entra em vigor
disposições em contrário.

A Secretaria da Fazenda assim a faça executar,
Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 6 de dezembro de 1958,

HERIBERTO 5

Hercílio Deeke

Paulo Henrique Blasi

01 05 10

100 850

0

Celso Ivan Costa

Clodorico Moreira
Publicada a présente lei na Secretaria do Interior e Justiça,

mês de dezembro do ano de mil novecentos e cingiienta e oito
Gustavo Neves, diretor.

0

LEI! N. 1.925, DE 6 DE DEZEMBRO DE 1958

Autoriza à aquisição de uma área de terra no
município de Canoinhas

na data da sua publicação, revogadas as

ãos seis dias do

O Governador do Estado de Santa Catarina,
Faço saber a todos os habitantes dêste Estado que a Assembléia Leg

decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º — Fica n Fazenda do Estado autorizada à adquirir,

1400 8105 6 5-. uma área de ter as,
de Rio d'Areía de Baixo, município de Canoinhas
prédio escolar.

Parágrafo único — A área de terras, a que se
6.980 m2, confrontando ao norte, onde mede 80 .
Felipe Schmidt; ao sul e leste, onde

terras dos doadores; a oeste, onde

ativa

por
situada na

destinado à

doação, de

10211
construção de

refere artigo, mede

strada 00
amente, 80 m. e 716 .

com ter da Igreja

com a

mede, respect

mede 76 .

 
um |

Art. 20 — A omotor Pú-
blico da C

Art

disposições

marca. :30 - 2 éntra 80 14 1 8 1116 3 084425 as
em contrário,

A Secretaria da Fazenda

Palácio do Govérno, em 6

1 RT HULSE

Deeke

Henrique

0

Paulo

Pasr

60 510 8504

0
n Costa

Moreira

Blasi

01 60Libreltotto

1000

Publicada 8 presente lei 1 8 ia do Interior e Justiça, 4

mês de dezembro do 05 6 1e

avo Neves, diretor

LEI N. 1.926, DE 6DEDEZEMBRO DE 1958
terra no

oito.
Gu:

Autoriza à aquisição de

municivio de Palmitos
O Governador do Estado de Santa tiatarins

Faço saber a todos os5 6385 Estado que a
decreta e eu sanciono 6 1

. 19 — Fica a Fx a do E >

Derville Gaboardi, um terreno, localidade 6
mitos, com a área de 10.000 m2, confrontando no
respectivamente, 40 m., 40 m. e 25 m,, com o lote

mede 25 m., com a estrada existente, destinando-se

uma área de

68

6 autorizada a adquirir, por do 28
0 4 Sertão, municipio de Pal.

norte, leste, mede

rural n. 180, e a onde

à construção de prédio

sul e onde

oeste,
um

rt, 20 — A

blico da Comarca

Art, 3º — Esta lel entra
disposiçõ em contrário,

A Secretaria da Fazenda assim à fica
Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 6 de dezembro de

05

Hercílio Decke

0 Henrique Blasi

20100

60 80 8508

Heitor Ferrari

Celso Ivan Costa

1000
Publicada a presente lei na Secretaria do Interior e Justiça, aos
5 dezembro do ano de mil novecentos e4 6 010

Gustavo Neves, diretor.

Fazenda do Estado ser representada, no ato, pelo Promotor Pú-

em vigor na data da sua publicação, revogadas 4

executar.

1958.

seis dias do

-1

LEI N. 1.928, DE 6 DE DEZEMBRO DE 1958

ahelece normas para execução dos arts, 4º,
7º e 8º, da lei n. 1.371, de 16 de novembro de 1955O Governador do Estado de Santa Catarina, 4Faço saber a todos os habitantes déste Estado que a

decreta e eu sanciono a seguinte lei:

E
Assembléia Eégislativa

Art. 1º — Os laudos de arbitramento para fixação dos proventos dadade dos serventuários de Justiça serão
computados, discriminando nomes, datas, valores, custas líquidas atribuídas aoventuário e taxa de aposentadoria aplicada em cada

Art. 2º — As certidões expedidas pelos cartórios deverão mencionar, ao pédo certificado, as importâncias pagas pelo interessado e relativas a custas,taxa de Aposentadoria e Pensões
Art. 3º — Os cartórios remeterão, mensalmente, à Secretaria do 110 e Jus.tiça, em duas vias, um quadro do movimento mensal

em que foi aplicada a taxa de 050 e
nalmente com a respectiva importância e

Parágrafo único — 85 quadro será
ca, até o dia 10 do mês se38 2 que

Art. 4º — Uma das vias do quadro de que
Diretoria do Interior e Justiça encaminhada ao
tra arquivada (em pasta especial para cada
Justica

Art. 5º —

1
10205 4 relação de todos 05 05

ser-
ato,

selos e

dos

Pensões,
taxa paga em

enviado à

registros e documentos

discriminando-se nomi.
cada ato.

Secretaria do Interior e Ju
se refere o mo cartorário,

Anterior se pela

Estado, a ou-

Interior e

trata o artigo

Tesouro do
cartório), na

ficando

Secretaria do

O quadro a
06 ao modêlo

Art. 6º — Esta lei
disposições em contrário

A Secretaria do

Palácio

ser preenchido

baixa

em

mensalmente pelos ser ventuários de jus-tiça
que

entra
com a pr

vigor sua publicação, revogadas às

Interior e
do Govêrno

Justiça ;

Florianópolis, 6 de
sim a faça execu

em dezembro de
HERIBERTO 0

Paulo Henrique

00 Deeke
601 000
6605

Heitor Ferrari
6150 1 0

Morei

Blasi 
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Dispõe sóbre o ensino emenda

gos no Quadro de Funcionários Pú s

Poder Executivo e dá outras providências

O Governador do Estado de Santa Catarina,

Faço saber À todos OS habitantes dêste Estado que & Assembléia Legislativa

decreta e eu sanciono a seguinte 1ei:

Art, 1º — O ensino emendativo destina-se às crianças e adolescentes que, por

condições individuais, não possam frequentar, com proveito, as escolas de

ino comtim (anômalos do físico e da inteligência) ou cujas condições 0 40-

1 o seu convívio com alunos destas escolas (anômalos de caráter).

Art. 20 — O ensino0 visa adaptações no meio social, tendo por obje.

tivo habilitar o aluno à prática de um trabalho ou profissão com que possa pro-

vet à própria subsistência.

Art. 30 — Fica o Poder Executivo autorizado a criar escolas para anômalos do

físico (débeis, cegos, surdo-mudos, amputados) ou classes especiais, anexas às es.

colas comuns, onde alunos dessa categoria possam receber ensino 40

Parágrafo único — AS classes especiais à que se refere êste artigo poderão des-

tinar.se, também, a amblíopes, semi-surdos e portadores de defeitos de prolação

e, bem assim, a tracomatosos.

Art. 40 — Nos Grupos Escolares de matrícula superior e quinhentos (500) alu-

nos, poderão ser organizadas classes paralelas, para que os alunos deficitários de

inteligência possam receber ensino, de acôrdo com um programa compatível com o

seu desenvolvimento, dentro do prazo de escolaridade normal.

Parágrafo único — Os 5 10 inteligência deverão ser escami.

nhados, na escola ou pela escola, mediante entendimento com na família, para 0

aprendizado de profissões Manuais,

Art. 50 — Ficam criados, no Quadro dos Funcionários Públicos Civis do Poder

Executivo, seis (6) cargos isolados, de provimento efetivo, de Professor de Ensino

Emendativo, padrão 1.9.

Parágrafo único — Os cargos criados por êsse artigo serão providos mediante

livre oscólha do Chefe do Poder Executivo, dentre professôres primários portadores

de certificado de curso de especialização em1 40508 do ensino emen-

dativo, expedido por 510 00 Estabelecimento oficial ou reconhecido.

 

Art. 68º — O Chefe do Poder Executivo fica autorizado a expedir os regula-

mentos gue forem necessários à perfeita execução da presente lei.

Art. 7º — As despesas decorrentes desta lei serão atendidas por crédito espe.

cial, que o Chefe do Poder Executivo fica autorizado a abrir, por conta da arre-

cadação do corrente exercício.

Art. 8e — Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas 8

disposições em contrário.

A Secretaria da Educação e Cultura assim a faça executar.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 6 de dezembro de 1958.

HERIBERTO HULSE
Paschoal Gomes Libreliotto

Paulo Henrique Blasi

Hercílio Deeke

Giorgio Salussoglia

Heitor Ferrari

Celso Ivan Costa
Clodorico Moreira

ublicada a presente 161 na Secretaria do Interior e Justiça, aos seis dias do

més de dezembro do ano de mil novecentos e cinquenta e oito

Gustavo Neves, diretor.

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO

 

 

DECRETO N. 799

do de Santa Catarina, no uso das suas atribuições e na

utorização que lhe confere o art. 5º, do decreto n. 539, de 23 de
O Governador

formidade da

tezembro de 1957,

 

  

 

DECRETA:

da arrecadação do corrente exer-

viços Públicos Estaduais, o crédito de oitenta

eiros (Cr$ 84.000,00), suplementar à seguinte verba do orçamento

 

aberto, por conta do exce

  

  

 

03 — Comissão de Estudos dos Serviços Públicos Estaduais

Verba 1.3-02 .. 4 00 2 AA E SAO ensaios 0 84.000,00

Art, 29 — Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas

 

osições em contrário,

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 15 de dezembro de 1958
HERIBERTO HULSE

Hercilio Deeke
-2 1

Decreto de 1º de setembro de 1958 | classe B-9, da carreira de Auxiliar de
Fiscalização, do Quadro do Poder Exe-

cutivo, com exercício na Diretoria do
omover, por merecimento: Serviço de Fiscalização da Fazenda,
acôrdo com o art. 54, da lei n. ao cargo da classe C-10, dessa carrei-
j de 18 de dezembro de 1954: |ra, vago em virtude da exoneração

José Bento, ocupante do cargo da| de Bartholomeu Francisco Hames.

) GOVERNADOR RESOLVE

   

de

|

emendas e rasuras que nos mesmos | tinada à publicidade seja entregue

ium só lado do 31 autenticados,

|

se2.

xa

Portaria de 6 de novembro de 1958

O GOVERNADOR RESOLVE
Conceder licença-prêmio:

De acôrdo com o art. 148, da lei n.

198, de 18 de dezembro de 1954:
A Fernandes Marques Trilha,

ocupante do cargo da classe C-8, da
carreira de Professor Normalista, do

Quadro do Poder Executivo, com
exercício no Grupo Escolar “Presiden-
te Roosevelt”, dé Coqueiros, de 6 me-
ses, correspondente 40 decênio com-
preendido entre 29-1-46 e 29-1.56.

Portaria de 19 de novembro de 1958

O GOVERNADOR RESOLVE
Designar:

Milton Santana, Regente de Ensino
| PoderEs padrão 1-2, do Quadro do

 
Poder Executivo (Escolas Reunidas
10 Machado da Luz”, de Lindóia,
município de Concórdia), para ter

| exercício no Grupo Escolar “Emilia-
no Ramos”, da vila de Capão Alto,
município de Lajes, a contar de 1º de
“março de 1958.

Portarias de 1º de dezembro de 1958

Conceder licença-prêmio:
De acôrdo com o art. 148, da lei n.

198, de 18-12-1954:
1 00 do Livramento,

ocupante do cargo de Regente de En-
sino Primário, padrão 1-2, do Qua-
dro do Poder Executivo, com exercí-
cio nas Escolas Reunidas "Luiz Pe-
dro de Oliveira”, distrito e municí.
pio de Tubarão, correspondente ao

decênio compreendido entre 28-7-48 e
28-7-58.
A Sophia Maria d'Oliveira Coelho,

ocupante do cargo da classe D-9, da
carreira de Professor Normalista, do
Quadro do Poder Executivo, com exer-
10 -00 01 80
Cardoso”, de Pôrto União, de 6 meses,
correspondente ao decênio compreen-
dido entre 4-3-46 e 4-3.56.

| GOVERNADOR RESOLVE

1

0
40.0001006
01 -7 20 4
Auxiliar de Direção do Grupo Esco-
lar “Duque de Caxias”, de Mafra.

Designar:
De acôrdo com o art. 199, da lei n.

198, de 18-12-1954:
Marta Umbelina Soares Darella,

Professóra Normalista, classe A-6. pa-
ra exercer a função de Auxiliar de

Direção do Grupo Escolar “Marechal
Luz”, de Jaguaruna, a contar de 1º de

setembro de 1958, com a gratificação

mensal de Cr$ 150,00, correndo a des-
pesa por conta da dotação 1-1-15, do
orçamentovigente.

Prorrogar:

De acôrdo com o art. 43, item TI,
da lei n. 198, de 18-12-1954:

Por trinta (30) dias, o prazo para

Luzáide Ana Ramos, nomeada Regen-

te de Ensino Primário, padrão 1-2, do

Quadro do Poder Executivo (Escolas

Reunidas “João Varela Neto”, de Zo-
na Alta, município de Piratuba), as-

sumir o exercício do referido cargo.

Portaria de 4 de dezembro de 1958

O GOVERNADOR RESOLVE
Designar:

Alberto Schmidt, Diretor,
4.10. do Quadra do Poder Executivo

 55

17-12-58

. 4 006050 00 é3 pov

am”, sendo o: 8 enca.

0 ão somente de.

 

orig  

    pois de haver a Tesouraria recebido
a importânc.a relativa.

As reclamações pertinentes à 1º93.

téria retribuída, em casos de e

jou omissões, deverão ser 101

| má escrito, à Secção de 4

1

  
máximo até cinco (dias depois da

saída do jornal.

As6 044

| providenciar para que 2 021618

  

icom um dia de antecedência.

(Grupo Escolar “Barão do Rio Bran-

co”, de Urussanga), para responder

pelo expediente da 11º Circunscrição

Escolar, com sede em Criciúma, com

a gratificação mensal de Cr$ 1.500,00,
correndo a despesa por conta da do-
tação 1-1-11, do orçamento vigente.

 

Portarias de 5 de dezembro de 1958

O GOVERNADOR RESOLVE

Designar:

Zilda Adelina Campos, Regente de

Ensino Primário, padrão 1-2, do Qua-

40 do Poder Lxecutivo (Escolas

Reunidas “Professôra Nair Ribas Zim-

mer”, de Costeira de Araquarí, muni-

cípio de Araquari), para ter exercí-

cio no Grupo Escolar “Irineu Bor-

nhausen”, do Estreito, município de

Florianópolis, a contar de 1º de se-

tembro de 1958 a 15 de dezembro do

mesmo ano, ficando dispensada do

exercício na Escola isolada de Pedra

Branca, no município de São José.

Heloisa Thereza Wohlke da Silva,

ocupante do cargo de Regente de En-

sino Primário, padrão 1-2, do Qua-

dro do Poder Executivo (Escola iso-

lada de Goiabeira, distrito de Bocai-

na do Sul, município de Lajes), para

ter exercício nas Escolas Reunidas

“Prof, Adriano 054

Max, cidade de Ttajaí, até 15 de de-

zembro de 1958,

 

 

 

Maria da Glória d'Antônio, Profes-

sôra Normalista, classe A-6, do Qua-

dro do Poder Ex< vo (Gruno Es-

colar “José Arantes”, do município

de Camboriú), para ter exercício no

Grupo Escolar “Irineu Bornhausen”,

do Estreito, município de Florianópo-

lis. no período de 1º de março a 15

ide dezembro de 1958.

 

 
Cessar:

A partir de 1º de69 de 1958,

os direitos conferidos a Leônidas Be-

103 da função

de Auxiliar de Escritófio, referência

111 (Secretaria de Educação e Cul-

tura), pela portaria n. 94, de 1º de

março de 1957, que o designou para

cursar agronomia na Escola Superior
de Agricultura e Veterinária, do Es-

tado do Paraná, a contar de 18 de fe-

vereiro de 1957.

Portaria de 9 de dezembro de 1958

O GOVERNADOR RESOLVE
Conceder licença, em prorrogação:

De acôrdo com o art. 131, combina-
do com o art. 125, da lei n. 198,
de 18 de dezembro de 1954:

A Zenite Zacchi, Regente de Ensi-
no Primário, padrão 1-2 06501
estadual de Caminho da Fazenda, dis-
trito e município de Palhoça), de 180

dias, com vencimento integral. a con-

tar de 25 de agôsto de 1958.

Portaria de 15 de dezembro de 1958

O GOVERNADOR RESOLVE

Designar:
Walter Moritz, ocupante do cargo

de Auxiliar de Secretaria, padrão

TC-11, com exercício no Tribunal de
i Contas do Estado, para exercer, em

1 substituição, o cargo de Diretor, pa-

| drão TC-13 dur o afastamento do
titular 0 0

.0 6 6 5 4 julho a 8 de
) corrente ano
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SECRETARIAS DE ESTADO

Ps DIÁRIO OFICIAL

NOTICIÁRIO
 

to-lei n. 1.028 de 29-5-44 6
mediante expressa autorização do

Chefe do Poder Executivo, con-

torme dispõe o art, 4º do decreto

RESOLVE 1 . 19, de 11 de junho de 195 n
José Melo, para exercer a função

de Impressor ref. XIV, e ter exercí-

cio na referida Imprensa.

INTERIOR E
IMPRENSA OFICIAL

JUSTIÇA
DO ESTADO

 

  O DIRETOR

Admitir:
De acôrdo com o

 

art. 19, do decre-

 

FAZENDA
TESOURO DO ESTADO

SUBDIRETORIA DE CONTABILIDADE
MOVIMENTO DA TESOURARIA, EM 11 DE DEZEMBRO DE 1958

Saldo do dia 10 (Em Caix:

 

.5 3.736.525,00

Recebimentos

mentos

do para o dia 12  

 

DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOS

 

DO ESTADOEstabeleci-
mentos

Depósitos Depósitos
Especiais

Montepio
Divs. Origs.

Total

 

20.940,00 710,727,70
16.658.597,50

1.220,321,70

1.595.708,60
3.454.026,60
74.826.080.60
    2.816.080.30  78.280.107.2017.369.325 20

Roberto Quint
Encar. do Contrôle

Francisco Goeuvãõa, Subdiretor,
2

0 Mello
Tesoureiro

 
MOVIMENTO DA TESOURARIA,  EM 12 DE DEZEMBRO DE1958

Saido do dia
Recebimentos

11 (Em Coixa) Cr$ 3.454.026,60
5.8 01.70   

Pagamentos
89104 o dia 13 (Em Caixa) .

DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOS

 

 

 

Estabeleci- DO ESTADO Depósitos Montepio Tótal
mentos Divs. Origs.

"Tesouraria 725.436,00  1 01,0 o
16.658.597,50 1 08,60 75.733.709,50  Em Bancos ...
 

50.951.  72.20  17.384.033.50 2.751.61050  79.080.846 .30
 

Roberto Quint

Encar. do Contrôle
Francisco Gouvêa, Subdiretor,

Accácio Mello
Tesoureiro

MOVIMENTO DA TESOURARIA, EM 13 DE DEZEMBRO DE1958

Saldo do din
Recebimentos

(Em 08 23.347  12 Caixa)

 

Paramentos
Snldo para o dia 15 (Em Caixa)

DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOS

 

Estabeleci- Total
mentos

DO ESTADO Depósitos

Especiais
Depósitos

Divs. Origs.
Montepio

Tesouraria ex. 3.187.598,80
Em Bancos ...

20.040,00 729.184,60
72 2 75.467.483 097.972 o 16.658.597,50

 

1.066.911,00
1.595.708,60 
 

50.611.509.10 17.387.782 10 2.662.619.60  78.655.483.00

 

 

Roberto Quint
Encar. do Contrôle

-0 600Subdiretor
5

MOVIMENTO DA TESOURARIA, EM 15 DE DEZEMBRO DE 1858

Accácio Mello
Tesoureiro

Saldo do dia 13 (Em Caixa)

 

Cr$ 3.187.598,80
. 14.382.790.60

 

08 17.570.389 40

  
    

  

  

 

Depósitos MontepicDepósitos
5 i

Total
Divs. Origs.  

 

  

   

82.462,30

Roberto Qui
Encar. do Contrôle

Francisco

Mello
uretro

  Ac

 

Gouvêa, Subdiretor

 
; qui em diante denominado DER-SC,
1 6 0 Departamento Municipal de Es-

 

REPRESENTAÇÃO

O acadêmico Norberto 562
1. secretário particular do”
Governador Heriberto56-1
sentou-o, sábado último, na soleni-
dade de formatura dos alunos do
Curso Normal Regional “Joaguim
Oliveira Costa”, de cuja turma foi
paraninfo o Chefe do Executivo.

 

PONTO FACULTATIVO

O Governador Heriberto Hiilse

terminou ponto facultativo nas
partições públicas estaduais no

meiro expediente de quinta e se
feira e sábado próximos, a fim de
que o funcionalismo possa parítici
par das solenidades do Xl Congre:

Eucarístico Estadual.
O segundo expediente será normal.

   

 

VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM

Convênio de compromisso e de-
legação de atribuições: e recursos,
entre o Departamento de Estradas
de Rodagem de Santa Catarina e
o Departamento Municipal de Es.
tradas de Rodagem do município
de Guaramirim, na forma abaixo:

1 — PARTES CONVENCIONADAS:
Departamento de Estradas de Roda-
gem de Santa Catarina, neste ato re-
presentado pelo chefe da Secção de
Conservação, Melhoramento e Cons-
trução, eng. Felix Schmiegelow, da-

tradas! de Rodagem do município de
Guaramirim, daqui em diante deno-
minado DMER,, representado por seu
Prefeito Municipal, sr. Rodolfo Jabn,
brasileiro, casado, domiciliado e resi-
dente em Guaramirim, neste Estado.

11 — LOCAL E DATA: Lavrado e
assinado no DER-SC,, sala da Pro-
curadoria Judicial, aos três dias do
mês de0 4 10
e cinquenta e oito (3-9.1958).
11 — OBJETO DO CONVÊNIO: O

DER-SC. faz ao DMER. a delegação
de atribuições e recursos, para con-
serva e melhoramento da estrada Mas-
-0Lagoa, trecho
correspondente ao município de Gua-
ramirim.
IV — EXECUÇÃO: A execução dos

trabalhos caberá ao DMER. e obedece-
rá as normas fécnicas vigentes 0
DER-SC. e ordens de serviço por
êste aprovados e expedidos.
V — VALOR E DOTAÇÃO: O va-

lor do presente convênio & de ....
Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros),
correndo as despesas à conta da ver-
ba 3-1.01, do orçamento em vigor,
VI — FISCALIZAÇÃO: O DER-SC.

fiscalizará a execução dos trabalhos
através de sua 1* Residência, sediada
na cidade de Joinville. A qualquer
tempo poderá o DER-SC. determinar
inspeções técnicas e administrativas
os trabalhos realizados, independen-
temente da fiscalização permanente.
VII — ASSISTÊNCIA A FISCALI-

ZAÇÃO: O DMER. obriga-se a for-
necer à 1º Residência do DER-SC. to-
dos os elementos necessários ao cabal
cumprimento de suas funções da fis-
calização e confecção de relatórios pe-
riódicos.
1 — ENTREGA DE RECURSOS:

À entrega de recursos para o custeio
dos trabalhos, será feita de uma só
vez, dentro de trinta dias após a apro-
vação e registro dêste convênio pelo
Tribunal de Contas do Estado.
IX — PRESTAÇÃO DE CONTAS:

O DMER. obriga-se a prestar contas
da importância recebida dentro de
cento e vinte (120) dias, a contar da
data do recebimento.
X — RESCISÃO: O DER-SC. e o
.. 00 qualquer tempo,
denunciar o presente convênio, se
não fôr cumprida qualquer de suas
cláusulas, até trinta (30) dias conta-
dos da denúncia, obriga-se o DMER.
a apresentar prestação de contas da
importância recebida.
XI — PRAZO: O DMER. obriga-se

 

   a concluir os trabalhos dentro de no-

venta (90) dias contados do
mento da importância.
XII — VIGÊNCIA E VALIDADE

Após a aprovação do presente 00

vênio pela Delegação de Contrôle

Conselho Rodoviário, deverá, ainda, o

mesmo ser aprovado e registrado p
lo Tribunal de Contas do Estado,
ra que produza seus jurídicos e
gais efeitos.

E, por assim estarem acórdes, a

nam o presente, os representantes «
DER-SC. e DMER, juntamente com
as testemunhas abaixo.

2

  

 

 

DER-SC., em Florianópolis, 3 de
setembro de 1958.

Felix Schmiegelow,
ral.

Rodolfo Jahn, Prefeito Municipal

(2 assinaturas ilegíveis) testemunhas

pelo diretor-go
1

CONSELHO RODOVIÁRIO

Proc. da Emprêsa Auto Viação
Pedro — Protocolo . 3.441
do licença para colocar um ôni

entre Siqueiro e Tubarão, que fic

dentro de seu itinerário Imaruí-:
queiro-Tubarão. Informação dd
DTC, anexa sob n. 159/58.
Despacho do C. R: Sim

acôrdo com a informação da DTC
Proc. da Emprêsa Mondaí Ltda

Protocolo n. 3.633, pedindo 654.
para cruzar pela vila de Pessegue
com a sua linha Chapecó-Dion
Cerqueira e vice-versa, — Informação
da DTC, anexa sob n. 160/58,
Despacho do C. R.: — Aptovado.
Proc. da União da Serra de Trans-

portes Limitada — Protocolo n. 8 714

requerendo mudança de horário 1

1-01 -

1 das 6,00 hs. para às 5,380 hs.
Informação da DTC, anexa sob n
168/58.
Despacho do C. R. — Aprovado,
Prov. de Rodolfo Feuser — Reque

rendo legalização de linha de ônibus
— Protocolo do-8.. n. 3.447 —
Informação da DTC, anexa sob n
158/58,

Despacho do C. R.: — Arquive-se,

Proc. da Emprêsa Mondaí Ltda. -
Protocolo n. 3.631 — Requerendo mais
um horário pata a sua linha Chapecó-
Dionísio Cerqueira, e vice-versa. —
Informação da D'TTC, anexa sob .

161/58.

  

  

 

 

Despacho do C. R: — Aprovado.

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

Portarias de 12 de dezembro de 1958

O DIRETOR RESOLVE

Determinar:

0 do Edifício da:
Secretarias a mais rigorosa fiscsliz:
ção quanto à entrada de pessoas est

nhhas aos serviços, no recinto do pré

prio estadual, fora dos horários no

mais de expediente, comunicando
êste gabinete quaisquer irregularid

des na observância da presente port
ria.

À Administração
Secretarias, a fis alização per

te ao que diz respeito ao

conservação do Edifício, comunic
a êste gabinete, diáriamente, as oc

rências havidas com o mesmo.

do Edifício

  

 

  as
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tão 11º Ofício de Notas do Rio de Ja" |drozny — Administradora Comercial S.

CAMARA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS Tso À seguir o presidente decla-| À. — N. |. Zadrozny. Confere com

í 10 5 7 1 cruzeiros) mensalmente. 0 que, tendo sido integralmente su-|o original 100 fls 20 o 22 do

8040 . 4 1 SE 0 0 0 5- 23510 0 proposto, conforme

|

livro de atas dos assembléias gerais da

ix ara atriêni 95 ae . 08 6 do | documentos acima descritos, punha em |Fábrica de Artefatos Têxtis Artex S.

Fixa, para o quatriênio de 1959

|

ficarem aumen S 5 10 1 00 da diretoria já dis

|

À. Blumenau, 5 de dezembro de 1958.

. 0 subsídio e a representa- 1 nº i , o subsídio do Prefeito |0 6 88800169 297 1 .. 202 510

go ae Prefeito ea - Í serámaiorado na me.o propos
é EE) 0690 08

86 56128246 o. Te- 1 5 100.000.00000 e consequente-

|

Norberto Ingo Zadrozny do que dou

ara Municipal de Elorisnão | vongados as disposições em contrário. ealteração dos estatutos socia Esta

|

fé. Em testemunho ADO. da verdade.

1
3 6 004-

10

. 1 A remuneração da fun- |

cão de vereador, para a legislatura de

1959-1963 será de Cr$ 400,00 (quat

centos cruzeiros) por sessão comvare-

e a representação de Cr$ 3.000,00

1 mil cruzeiros) mens
Art. 2º — O cargo de Prefeito para

a legislatura de 1959-1963, será renu-
com o subsídio de

C 30 000,00 (trinta mil cruzeiros) e

403 10.000.00 (dez

  

   

 

     

   

  

Câmara Municipal de Florianópolis, |

9 de dezembro de 1958.

João Navegante Pires, presidente.

Publicada a presente resolução na

retaria da Câmara de Florianópo- |

aos nove dias do mês de dezem-

bro do ano de mil novecentos e cin-

e oito.

   

  

da Câmara
em 9 de dezembro de 1958.
Álvaro M. da Silveira,

secretaria.

diretor 2

(3426)

 

PUBLICACÕES DIVERSAS
 

FÁBRICA DE ARTEFATOS TÊXTIS
7 S. A. 1

Ata da assembléia geral extraordinária

Aos cinco dios do mês de dezemb

de 1958, pelas 15 horas reuniram-s

no escritório do" Fábrica de Artefatos

Têxtis “Artex” S. A., os acionistas do

mesma sociedade, nesta cidade de Blu

  
  

  

  

  

    

 

menau, à rua Progre . 150 81

virtude de .906665 prévia, devido i

6000 06017 |
11do Estado, em seus números 6.216

6.217 e 6.218, tivamente de

26, 27 e 28 de novembro de 1958

  

re66 de

novembro de 1958

ia 4 reunião .

membro do conse- |

275 276 e
211 22 e 23 de
Assumiu o presidêr

Zodrozny,
me convidou poro

   

sr... H
   

  

É

tituida a me 6 ente foi di- |

15 acionistos

mois de dois05 do

0 00 0 direito de voto, pe-

lo que dava a assembléia como válido-

mente0 uma vez. que havia

“quorum legal”. Disse mois, que OS

acionistas haviam feito no livro de pre-

sença de. acionistas as declorações da

1 10 60 500 ossinotura. Pe-|

diu em seguida co secretário que lesse

o edital de convocação, a que acima se j

  

 

    

fêz referência, 0 que foi feito e que
é do teor seguinte: “Fábrica 87

0 7“Artex” S. A. As bléia

geral nório 1º convocação.

São co os senhores! acionistas
desto poro comparecerem à

 

extraordinário 0 5

esta sociedade,
nesta cidade de

(quinze) horas, clo

mbro do corrente
do dia:

essembléia 8

realizada na
rua Progress:
Blumenou, pelas 15
   

1 77
Gia 20

ano,  
  

    

  
  

  

   

  

  

  

  

19 e alte-
00 5 utos da! sociedade. 29
Eleição da 10 0

1 assuntos

  

1959- 1963
1 = 20 zu

 

  

  

  

58. Arno 2002
NE primeiro po da

presidente declarou
55

e capital, berado em

01 ia ante-
2 em 14 de outubro do

que se achovoa sôbre 4

subscrição do aumento
ao secretário, que a

, O que foi feito, e que

5 Fábrica de Ar-
S. A. Blumenau

o do aumento de co”
680 em

extraordinário de

 

imenau, 10,

Colin Sobr. Alma Hertel, bras., viúva,

doméstica, Blumenau, 105, 10. 500,00,

Alma . 6 5bras.,

casado, comércio, Blumenau, 25,

1 2.500 00, Erich Steinbach. Carlos NMuel-

1 1pp. Harry Kriegbaum, bras. caoso-

do, comércio, Blumenau, 100, 7

10.000,00, H.6 0 16

bras., 6500 ind., Blumenau, 106,

10. 600, oo, Alfredo Iten. Dozolina Riz-

i, bros., solteira, funcionária, Blu-

1.000,00, Dozolina Rizzie-

71 - Matta Gotferjé, bras., viúva, do-

méstica, Blumenau, 20, 2.000, oO, pp.

Maria Gofferié — Henrique Zimmer

mann.08 Souto, bras.,

—

casado,

auardo-livros, Blumenau, 4
Max Rudolf

  

1.40089 Carlos Souto.

| Wuensch, bras.. casado, ind. Blume-

nau, 100, 10.000,00, 6 Rudolf

. Administradora Comercial S.

, Blumenau, 25.000, 2.5000. 000,00,

PP.5 Comercio! 8.

N. 1. 72. 0 -8 bras.,

i casado, comércio, Itajaí, 300, . .....

30.000,00, 06 0 30 B

Tonoli, viúva,

—

doméstica, 27

0 20 2.000,00, Frida Tonoli. Fá-

brica de Gaitas “Alfredo9 5.

A., com., e ind, indústria, Blumenau,

5.000, 50.000,00, Fábrica de 66105

Alfredo Hering S. A. Com. e Ind., À.

H. Zadrozny, W. Paulo Hering. Parti-

1 cipações e Representações S. A., indús-

tia, Blumenau, 5.000, 500.000,oo,

Participações e Represeniações 5

3. . 7.109. Cris-

tais Hering S. À., indústria, Blumenau,

4.000, 400.000,00, Cristais Hering Ss.

A. . . 27 0 0 re-

5 45 achava sôbre o mesa O

comprovante do depósito das entrodos

em dinheiro, realizadas pelos subscrito-

res, e correspondente a 10% de suo

subscrição, e que é do teor seguinte:

Banco do Bahio, sociedade —anôni-

ma, Praça Pio X, 98-A, Rio de Jonei-
ro, Cr$ 4.000. 000, oo. Recebemos da
Fábrica de Artefatos Têxtis “Artex” S.
A., com sede na cidade de Blumenau,

Estado de Santo Catarina, a —impor-
tâôncia de Cr$ 4.000.000,00 (quatro

milhões de cruzeiros), que declara cor-

responder às entradas em dinheiro na
9699 dez por cento (10%), sôbre
à subscrição do aumento do capital so-

cial da mesma sociedade anônimo, rea-
lizado em dinheiro. Êsse depósito é pa-
ra fins do artigo 38 . 1 do7
to-lei n. 2.627, de 26 de setembro

de 1940 e do decreto-lei n. 5.956,
de 1º de novembro de 1943, e ficará
depositado neste Banco até 0 1
zação finol do referido aumento —de

Para maior clareza, firmamos
recibo em duos vias, paro

ombas seladas com cru-

eeum e cinquenta
(Cr$ 21,50), inclusive 0 sêlo de educo-

ção e saúde. Rio de Janeiro, 25 de
novembro de 1958. Bo
S. A. Sucursol do Rio de
a E. Hofemonn

devidamente recdnhecido no

  

   
    

Janeiro.

 

  06

Municipal, |

16

A firma se acho

proposta mereceu unânime aprovação
idos presentes.0 então o pre-

5 .0 0 961 desta so-
14 66600
| milhões de0 6 00 05 es-
0 50na forma dao exposição
justificativa e proposta “do diretoria,

| transcrita em ota anterior. Apresentou

a seguir 0 00 do pagamento

' do sêlo, correspondente ao aumento do
capital, que —vai a seguir transcrito:

1 7 6— Coletoria de
; Rendas Federais em Blumenau, talão
in. 348 — exercício de 1958. Impóôs-
ito do sêlo por verba — 1º via.
65 330.000,00. Fica debitado o sr.
coletor pela quantia de trezentos e

1 1mil cruzeiros, recebida do sr.

Fábrica de Artefatos —Têxtis “Artex”
S. A., proveniente do impôsto do sê”
lo por verba sôbre o aumento do ca-
pital de Cr$ 45.000 .000,00 para
Cr$ 100.000 .000,00 registrando-se as"
sim a diferença de Cr$ 55.000 .000,00,
conforme assembléia geral extraordiná-
ria realizada nesta dato, conforme a
verba n. 1 — 1º Coletoria de Rendas
Federais em Blumenau, 5 de 12 de
1958. O escrivão — assinatura 9
vel. O coletor por carimbo 1º C. F.
Blumenau, recebi 5 dez.
Laudelino Puccini, test. aux. |. Do-
cumento êste selado com 00
educação e saúde”. No segundo pon-

ito da ordem do dia, pelo acionista e
diretor Carlos C. Zodrozny, foi dito
que o término do63
te diretoria e do conselho-diretor des-
ta sociedade, seria por ocasião da

assembléia geral, ordinária que se der
8 0em início de 1959. Em
6 9 260 6não
haverá assembléia gerol ordinária à
não ser em fins de 1959. Nestas con-
dições, falando em seu nome e em
nome dos demais membros da direto-
tio, e do conselho-dirétor apresentava
neste nto suos renúncias ao cargo que
vinham exercendo. Pelo acionista, se-
nhor Bertoldo Neitzel, foi proposto que
se elegesse a diretoria seguinte: po-

ra diretor-gerente — o sr. Arno Zo-
drozny; para diretor-técnico, o sr. Max

1958. 00.1

Blumenau, S de dezembro de 1958.
Amaury Demétrio Oliveira, esc. jur.

N. 12.323 — Conferida e arqui-
4 por despacho do Junta Comercial!
em sessão de hoje. Pagou na 1º vio
Cr$ 101,50 de selos federois e
Cr$ 2.002,00 estaduais por estampi-

lhos para arquivamento.

Secretaria da Junta Comercipnl de
Santa Cotarina em Florianópolis, 11 de
dezembro de 1958.
O secretário: Eduardo Nicolich
A primeira via é de01 teor e

fica arquivada na secretoria da Jun-
ta Comerciol do Estado em Florianó
polis, 11 de dezembro de 1958.

Eduardo Nicolich, secretário.

(3409)

INDUSTRIA ANTONIO KAESEMO.
DEL S. A.

Assembléia geral extraordinária

São convidados os senhores acionis-
tas para comparecerem na sede social,

em Oxford, São Bento do Sul, no dia

27 do corrente mês, às 14 horas, a fim
de, xeunidos em assembléia geral
extraordinária, deliberarem sôbre a

seguinte

Ordem do dia

1º — Eleição para a diretoria.
2º — Alteração dos artigos 2º, 11,

12, 15 e 16 e inclusão de novas dispo-
sições nos estatutos sociais.

3º — Assuntos diversos de interês-
se da sociedade.
Oxford, São Bento do Sul, 11 de de.

zembro de 1958.
Francisco Paulo Kaesemodee, e Wi.

gando Diener, diretores.

(3-2) (3438)

 

88 60 0500-0
cial, o sr. Carlos 252todos
brasileiros, residentes e0

nesta cidade; e para membros do con-
selho-diretor, os srs. T. B. Zadrozny,
20 casado, industrial; dr. Al-
fredo Hoess, brasileiro, casado, méd

co; viúva Alice Hering, brasileira, vó",
va, industrial; dr. Júlio Horst Zadrozny,
brasileiro, casado, industrial; Wittich |
Paul Hering, brasileiro, cosado, indus-,
trial; todos residentes e domiciliados
nesta cidade. Esto proposta, submeti- |
da a votação, mereceu unânime apro" |

voção dos presentes, abstendo-se —de
votar os impedidos por lei. À seguir,
pelo mesmo acionista, foi proposto que

se fixasse os vencimentos dos conse-
lheiros-diretores em Cr$ 15.000,00
mensais, o que também foi unânime-
mente aprovado, com abstenção dos
votos dos impedidos por lei. Posson-
do ao terceiro ponto da ordem do

dia, o sr. presidente 0 0 6
vra o quem dela quisesse fozer uso.
Não havendo quem o fizesse, O Sr.
presidente declarou encerrados os tro-
balhoy da presentk:0 da

qual se lovrou 0 3 0 que,
lida e aprovado, voi assinada por mim,
80 Ingo 20 660.

pela mesa e pelos acionistas presentes,

a entrelinha “de quaren-|

ta e cinc a fls. 21 verso. Blume-
nou, 5 de dezembro de 1958. N. |.
70 J. H. Zadrozny, Arthur Rar
be, D. Alfredo Hoess, T. B. Zoadroz-
ny, M. Rud. Wuensch, W. Kuhn, Ja

H. Lungershausen, B. Neitzel,
o é 70 Arno Zao-

 

Rlessalva-: 
    

 

  
Car|

Assembléia geral ordinária

São convidados os senhores acio-
nistas desta sociedade para a assem-
bléia geral ordinária, a realizar-se no
dia 31 de dezembro do corrente ano,
às 9 (nove) horas, na sede social, à
rua Benjamin Constant, s/n., na cida-

de de Timbó, para deliberarem sôbre
a seguinte

Ordem do dia

1º) Apresentação, discussão e apro-
vação do balanço geral, conta de “lu-

cros 27 6 do conselho
fiscal, tudo referente ao exercício so-
cial de 1958 (período de 1-10-57 a
30-9-58).

2º) Eleição do conselho fiscal,
membros efetivos e suplentes para o
exercício de 1959.

3º) Assuntos diversos.

Aviso

A diretoria desta sociedade avisa
aos senhores acionistas que estão à

sua disposição, na sede social, à rua

Benjamin —Constant, s/n., na cidade

de Timbó, os documentos de a tra-
ta o art. 99, do decreto-lei 1º. .627
de 26 de setembro de 1940.
Timbó, 25 de novembro de 1958.
Fritz Lorenz, diretor-presidente

Hans Lorenz, diretor-gerente.

Diether Lorenz, diretor-gerente

(3-2) (3413)
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8015 060 DE SANTA

DIÁRIO OFICIAL

— SANTA CATARINA
56EM 29 DE NOVEMBRO DE1958
(Compreendendo Matriz e Agências)

Pág. 5

CATARINA S. A.
 

A — DISPONIVEL

CAIXA

Em moeda corrente . Ê
Em depósito no Banco ão. Brasil

Em depóstio à ordem da Sup. da Moeda e do Crédito

05 865 crer.

3 - REALIZAVEL

0 000

46e obrigações federais, inclusi-
ve as do valor nominal de .........

Tr$ 22,398.500,00, depositadas no 9

co do 8 8. 4.. à erdem de Su-

2 da Moeda e do -

dito, e as do valor nominal de ....

Cr$ 1.000.000,00, depesitadas no Te-

souro Nacional, 0 6 do decre-

to-lei n. 9.602, de 16-8-1946

Apólices estaduais

Apólices municipais
Ações e debêntures

 

289.748,603,90

121.460.061,60

48.863.624,10

18.750.88050

 

478.823.170.10
 

18.970.488.20

83.424,00

2.643.537,30

63.841.943,50 85.539.393,00
 

Empréstimos em c/corrente

Empréstimos hipotecários

10 descontados

Agências no País .....

Correspondentes no País .

Correspondentes no Exterior .........

Tesouro Nacional — M. Fazenda 01-

visão Imp. Renda)

Outros créditos

   

 

2.

1.

800.523,476,50

34.241.081,00

064.695.933.80

876.385.2837 .70
54.669.721 70

154.454.10

3.395.419,70

66.125.773,90  4.900.191.098,40
 

16618 -2.2.1

Outros valores

C — IMOBILIZADO

59 Edifícios de uso do Banco

Móveis e utensílios ..

Material de expediente

81........

  

68.273.791,40

3.208.846,00 5.057.213.128,80
 

228.578.215,70

52.694.392,30

1.229.774,50

102,00 282.502.484 50
 

D — RESULTADOS PENDENTES
Juros e descontos

Impostos ....1...

Despesas gerais e Outras contas 2
   

118.885.00270

52.494.601.60

6.326.524,90

177.706.129,20

E — CONTAS DE COMPENSAÇÃO
Valores em garantia

Valores em custódia 3
10 2 64
Outras contas

GENBSIO MIRANDA LINS

Direter-Superintendente

DR, RODOLFO RENAUX BAUER

Diretor-Gerente

DR. MARIO MIRANDA LINS

Diretor-Adjunto

871604
FLORIANÓPOLIS S. A.

Edital
Torramos público, para conheci.

mento dos interessados, que a assem-
bléia geral da ELFFA — Emprêsa de
Luz e Fôrça de Florianópolis S. A.
autorizou a venda de:
A. 1í(um) Grupo Gerador Diesel-

Elétrico de 600 KW em perfeitas con-
dições de funcionamento composto de:

A. 1 Motor Diessel Worthington,
tipo SDH-6, Nº 0 — 2746, 6 cilindros,
600 KW, 865-BHP em 600 . . .
turbo-carregado (Turbocharger Buchi
série n. 1.909, 16000 r. p. m. máxima),
equipado com:

a) Regulador automático Woodward
comardado diretamente do quadro de
comando;

b) quadro de contrôle, montado di-

retamente no motor, contando com in-
dicação de temperatura dos gazes de
escape, pressão de água de refrigera-

, pressão de óleo combustível, pres-
são do óleo lubrificante, pressão do

ar de tipo-chager;
c) partida a ar comprimido (con

junto compressor acionado por motor
a gasolina, 2 garrafas de ar compri-
mido, equipado com válvulas de se-
Eurança e manômetros);
4 16tubulação necessária para

seu funcionamento.

 

 

 

  
1.465.909.297,50

161.597.044 70

1.666.467.449,20

774,326.118,50 4.067,299.909,90

  

Cr$ 10.063.544.822,50
 

Itajaí, 11 de dezembro

|
|
|

8

3 Autarquias

 

PASSIVO

F — NÃO EXIGIVEL

6 aeES

Fundo de reserva legal

Fundo de previsão

Outras reservas

G — EXIGIVEL

DEPÓSITOS

vista e a curto prazo

Poderes 160 .................

Autarquias c/arrecadação

C/c. sem limite

C/c. limitadas

C/c. populares

C/c, sem juros

em C/c. de aviso .

Outros depósitos

à

de

de

em

em

em

   

a prazo:
de Poderes Públicos

de diversos:

a Prazo fixo

OUTRAS RESPONSABILIDADES

Títulos redescontados .......
Obrigações diversas (inclusive as ope-

rações de café)
Agências no País

000

Correspondentes no Exterior

 

  
   

| Ordens de pagamento e outros créditos

' Conta:

 

0770 EENAUX
105

ANTONIO RAMOS

Dividendos a 28..................

H — RESULTADOS PENDENTES
09

I — CONTAS DE COMPENSAÇÃO

Depositantes de valores em garantia
Depositantes de títulos em cobrança:

do País d

do Exterior

 

Outras contas

de 1958.

Dir-tores

A. 2. Gerador de corrente alterna-
da, marca General Eletric, tipo ATI,
n. 6673929, 750 KVA, 600r p m,

400/230 volts, 600 KW, com cosphi —
0,8, 50 ciclos, excitatriz acinada por
correias.

A, 3. Quadro de comando com.
pleto, equipado com:

do motor;
1 chave geral automática, aciona-

mento manual ou automático.
A. 4.3 (três) transformadores tri-

fásicos, refrigeração natural a óleo,

instalação interna, marca Irne, tipo

TFO 26, 250 KWA, 50 ciclos, tensão 

 

  

vel, um de serviço de cêrca de 400
litros outro de reserva de cêrca de
2000 litros.

B. 1 (um) Grupo Gerador Dietsel.
Elétrico de 312 KWA, 250 KW com
cos. phi — 0,8, 600 r. p. m., 3000 volts,
50 ciclos, motor marca Ingersoll.
Rand, 6 cilindros, 4 tempos, gerador

1 quilowattômetro (escala O-800!' marca General-Elétric, tipo ATI, exci-
KW); tatriz diretamente acopladãá ao eixo.

1 amperômetro (escala O-1200 A); Obs:
1 voltômetro (escala O-500 volts); 1. O presente grupo não possue
1 frequencímetro (escala 45-55

|

quadro de comando, necessitando dec/s); reparos gerais para poder entrar em
1 amperômetro da excitatriz: funcionamento,
1 medidor de KWH; As propostas serão recebidas até o
2 lâmpadas de sincronização; dia 15 de janeiro de 1959, nos escri.
1 voltômetiro para sincronização; tórios da Emprêsa, à rua Jerônimo
1 chave de sincronização; Coelho, n. 32, Florianópolis — S. C,,
1 reostato de campo; sendo o seu julgamento procedido no
1 chave de contrôle do regulador

|

dia imediato.
À emprêsa reserva-se o direito de

aceitar ou não as propostas apresen-
tadas.
Para que chegue

de todos, faz-se o presente edital, que
será publicado no “Diário Oficial” do
Estado de Santa Catarina, jornais de

primária 500 volts, tensão secundária |maior circulação da Capital dos Es-
6000 + volts, conexão estrêla/es-

|

tados de Santa Catarina, São Paulo
trêla. Paraná e Rio Grande do Sul.

A. 5. Cabos necessários para a in. Florianópolis, 10 de dezembro de
20 do gerador, quadro de co- |1958.
mandoe transformadores. À Emprêsa

A. 6. Dois tanques de combustí-' (3-3) (3394)

 

e oem custódia

 
ao conhecimento

75.019.299,70

5.480.700,30 220.000.000,00

 

  

176.208.404,50

79.177.57760

1.329.183.48810

120.455.62390

1 .700.827.946.80

32.805.22760

79.747.651 60

96.393.764.90 2.914.799.685.00

211.307.995 40

111.690.208.90  8322.998.204 .30

3.237.797.889,380

 

182.000.548.30

1 .906.956.973 80

103.967.098,90

1.535.346,20

59.847.051 49

261.557,80 5.492,366.465,70

 

283.878.446.90

1.627.506.34220

1.564.796.653,60

670.795,60 1.665.467 449,20

774.326.11850 4.067.299.909,90

Cr$ 10.063.544.822,50
é

 

SERAFIM FRANKLIN PEREIRAChefe da Contabilidade Geral — Reg. no
CRC (S. C.), n. 0.161

(3445)

COMPANHIA TELEFONICA
CATARINENSE

Aviso

Acham-se à disposição dos senhores
900 de debêntures,

—

emitidas
por esta companhia, em sua sede, na
Praça 15 de Novembro, n. 8, nesta Ca.
pi os juros relativos aos cupões
de n. 3, pagáveis a partir de 1º de ja-
neiro de 1959.

 
  

  

Florianópolis, 12 de dezembro de
1958.

À diretoria

(38—3) (2399)
-0

NOSSO POSTO S/A CARROS DIESEL

 

  

      
acionista

 

8 45 so.

social,

   
  

fim de dir
contas

40 liquida 8nte as ati-     

 



  

DIÁRIO DA

 

"“ ESTADO DE SANTA CATARINA

Florianópolis, 17 de dezembro de 1958
ANO TV

JUSTIÇA  
 

NUMERO 726

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
 

Edital n. 564 1

Faço público que, na sessão da 12.
Câmara Civil, desta data.foram dis-
tribuídos os seguintes processos:

Agravo de petição n. 275. de Or-
5. 2800 00 €
agravado Affonso Pizzolatti, Relator
o sr: des. Alves Pedrosa.

Apelação de desquite n. 1.468. de
Blumenau. avelante o dr. juiz de di
reito da la. Vara e apelados Evaldo
Ferreira da Silva e sua mulher, Rela-
tor o sr. des. Alves Pedrosa.

Apelação cível n. 4.452, 6 07
nópolis, apelante06
e apelado André Mavkot. Relator O
sr. des: Arno Hoeschl.

Secretaria do Tribunal de Justiça,
em Elorianópolis. aos 11 de dezem-
bro, de 1958.

Ádir Caldeira, secretário da Câma-
ra, em exercício.

Edital n. 4.014

  

 

De ordem do exmo. sr..
dente da 2a. Câmara . .00
público que, de 260 0 0 8 4
do0 874. 40 Código de Proces-
so Civil, serão julgados n dia 22 de
dezembro, os seguintes processos:

Apelação cível n. 4,318. da comar”
ca de Concórdia. em que é apelante ,"ex-offício”

Edital nn. 4.017

De ordem do exmo: sr. des. presi”
dente da 2a. Câmara

—

Civil. torno
público que, de acôrdo com 0 8 4
do artigo 874, do Código de Proces-
so Civil, serão julgados no dia 22 de
dezembro o seguinte 70665501

Apelação de desquite n. 1.464, da
comarca de Blumenau. em que 6 2067
lante o dr. juiz de direito da la. Va-
ra,-00 6 apelados —Walter
Radloff e s/mulher. Relator o sr. des.
Vítor Lima, revisores os srs. des. Pa-
trocínio Gallotti e Adão Bernardes.

Secretaria do Tribunal de Justiça,
em Florianópolis, aos 12 dias de de-
zembro de 1958.

Adir Caldeira, secretário da Câma-
ra, em exercício

Edital n. 4.019

De ordem do exmo. sr. des. presi”
dente da 2a... Câmara Civil, torno
público que, de acôrdo com o 8 4.
do artigo 874. d Código de Proces-
so Civil. serão julgados no dia 22 de
dezembro o seguinte processo:

Apelação de desauite n. 1.462. da

comarca de Lajes. em que é apelante
o dr: juiz de direito. da (lã, Vara.

e são apelados Leopoldo

 

Ernesto Lorenzett a apelado Reinhold Grahl e s/mulher. Relator o sr. des.
Schwambach. Relator o sr. des. Vítor |
Lima. revisores. os srs. des: Patrocí-
0 Gallotti e Adão Bernardes.

Secretaria do Tribunal de Justiça,
em Florianópolis, em 11. de dezem-
bro de 1958.

Adir Caldeira, secretário da Câma-
ra, em exercicio.

Adão Bernardes. revisores os srs. des.
Vítor Lima e Patrocínio Gallotti.

Secretaria do Tribunal de Tustiça
em Florianópolis, 15 de dezembro
le 1958

Adir Caldeira, secretário da Câma-
ra, em exercício,
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Pauta para a sessão do dia 19 de de-
zembro de 1958 1

Processo n. 44, cls. 11º — Represen-
tação do Partido Social Democrático
contra o juiz preparador do distrito |
de Hercilópolis (18º Zona — Joaçaba)
que tem se recusado injustificadamen- |
te a inscrever eleitores de outras Zo-
nas. Representante: O Partido Social
Democrático.0 O juíz
preparador Protásio Soares de Mello.
Reator: des. Arno Pedro Hoeschl. 1
Processo n. 85, cls. 5º — Recurso da

União Democrática
do a recontagem dos votos apurados

Nacional, 4-

Regional Eleitoral, Dor unanimidade
deferir o pedido determinando que
5 9 0 -60 Municipal do
Partido Social Democrático de Trajaí.

Publique-se e registre-se
Florianópolis. 1º de setembro

—

de
1958. 0

(ass.) Alves Pedrosa.

—

presidente.
Aldo Ávila da Luz. relator. 080
0 Tanlois Filho. Mauril

lo Coimbra, Arno Hoesshl. Milton
da Costa.
660 dr. Nicolau Se-

veriano de Oliveira. Procurador Re-

gional Eleitoral. substituto.
( Ass.) Alves Pedrosa.

na eleição de 3-10-1958, no município |
de Curitibanos. Relator: dr. Euclydes
de Cerqueira Cintra.

Secretaria do “Tribunal Regional

NOMINATA DO! DIRETÓRIO
À OUE REFERE O ACÓR-

DÃO SUPRA:
Eleitor: 3 é 2 +

3E 046 1958 | Presidente — dr: 1062 817

406 02 011866612. 0 Bittencourt. 640. 177

3 presidente — Arno Bauer. comer”

ACÓRDÃO N. 4.072 ciante. 2º vice-presidente — Paulo

Bauer. comerciário, 3º vice-presiden-

Vistos, etc... : te — Carlos de Paula Seára. comer”

O Parrido Social Democrático. per |ciante,
lo seu Presidente. requer O registro
do *Diretório
juntando para tal fim. a documenta-
cão necessária: O dr. Procurador Re"
mional Eleitoral. Substituto. opinou
0200.

Isto pôsto. e atendendo a aue fo-
   am observadas as formalidades le-
2415 e estatutárias.
Acordam os Juízes do Tribunal

Municipal de Trajaí, aneiro.

4º vice-presidente — Fran-

de Almeida. despachante adu-

secretário geral 06 Me-

eiro Vieira, advogado. 1º secretário

— Arno Cugnicr.

—

comerciário. 29

secretário — Heluiz Loves Gonzarga,

(Cisco

 

  

func. público. 3º secretário — di

jon Rebelo. func. público. 4º secre-
tário — Paulo Bauer Filho, func.

público 1 00 Silvestre

comerciário. tesoureiroSchmidr.

operário: Dionísio Veiga.
1

10

1

— Nilton Kucker. comerciário, 3º
tesoureiro — João Abralhão Francis-
co, func. público, 4º tesoureiro
Arquimedes Dauer. militar reforma-
do.

Membros: — Tiago José da Sil
057

do: Justino Ribeiro da Córdova. co”
João Arno Bauer. comer-

0 0 8Toledo dos San"

tos, comerciário: Carlos Afonso Ce-

ára, 9 41 Esmeraldo

—

Br

 

   

 120101   

func. público aposentado:0

Rebelo, func. “público; Luiz Lopes

Gonzaga, comerciante; Altino Wer-

ner, cômerciante: Pedro Cândido Ca-

bral. oposentado: Antônio Rocha An”

 

drade, func. público aposentado; Do-

mingos. Azevedo Braga, motorista:

Toel Fernandes, conferente; Jc

Norberto da Silveira. func. público:
Eurico Krobel, serv. da Txstiça; Afon-
so Santana, tecelão: Pedro Ivo Vaz
farmacêutico:0  Wanrderck
30 Coutinho. aposentado, Hen-
rique Vicente da Costa, operário, Toa-
quim da Veiga, operário. José Pal
meiros Netto. aposentado. Artur Per
reira, comerciante, Erancisco Ferreira
Filho. funcionário público. Feliciano
Galdino Dias, operáro. José Lauren"
tino das Neves. operário. Nilo Souza
operário, João Laurentino das Ne
estivador. Evaristo Sebastião Vieira
func. públ.. Ary Santiago da Silva
func:0. 0 Ramos
comerciário,0 Freiras
01 Cunha. func. público
Olindo Rodolfo de Souza. comerciante
Arv Fernandes de Souza. comerciante

Altino Silva. comerciante. Isidoro6-

ca, comerciante Roaue Renzi. oberá-
rio. Arnaldo

—

Fantini.

—

comerciante

Amadiu Russi. lavrador. Libório C

nha. comerciante. Antônio Miguel |

 

  

  

056

 

    

  

 

 
1
|

rão. carpinteiro. Manoel Tosé Lim

operário. Túlio

.

Dantas de Olivei

operário, Dr. Miguel Avalone. enge-r

6 8 0

.

Leite

comerciante. Paulo Wechi. operário
Severo Lazzariz. 00640

Secretaria do Tribunal

—

Regional

Eleitoral. em Florianópolis. 5 de ser

tembro de 1958.
João Marçal, diretor interino. —

(9297)

ORDEM DOS ADVOGADOS
DO BRASIL

 

SECÇÃO DE SANTA CATARINA

Edital n. 124-58

A Ordem dos Advogados do Brasil,

em Santa Catarina, faz saber para os

fins do decreto n. 22.478, de 20 de fe-

vereiro de 1933, que requereu inscri-

ção provisória no Quadro dos Advo-

gados o bacharel Pedro Paulo Zappe-

lini Schiefler.
Quaiquer membro da Ordem ou

interessado poderá representar do-

cumentadamente contra o candidato
à inscrição no prazo de cinco (5) dias

úteis. contados da publicação do vpre-

sente edital.
A inscrição em aprêço poderá ser

cancelada em virtude de perda ou

carência de quaisquer dos requisitos

dos arts. 13. e 15 do referido decreto.

Florianópolis, 11 de dezembro de

1958.

Altamiro Silva Dias, pelo 1º secre-

tário.

Edital n. 125-58 
  

em Santa Catarina, faz saber para os

fins do decreto n. 22.478, de 20 de fe-

vereirc de 1933, que requereu inscri-

ção provisória no Quadro dos Advo-

gados o bacharel Adib Abrahão Mas-

.
Qualquer

interessado

 

 

da Ordem ou

poderá representar do-

cumentadamente contra O candidato

à inscrição no prazo de cinco dias

úteis, contados da publicação do pre-
&

sente edital.
A i ão em apréço poderá

cancelada em virtude de perda ou ca-

rência de quaisquer dos requisitos

dos arts. 13 e 15 do referido decreto.

Florianópolis, 11 de dezembro de

1958.

Altamiro Silva Dias, pelo 1º secre-

tário.

9357

membro

 

(3429)

Edital n. 126-58

A Ordem dos Advogados do Brasil,

em Santa Catarina, faz saber para 05

fins do decreto n. 22.478, de 20 de fe-

vereiro de 1933, que requereu inscri-

ção provisória no Quadro dos Advo-

gados o bacharel Victor Natal Ge-

vaerd.
Qualquer membro da Ordem ou

interessado

—

poderá representar do-

cumentadamente contra, Oo candidato

à inscrição no prazo de cinco (5) dias

úteis, contados da publicação do pre-

sente edital

A inscrição em aprêço poderá ser

cancelada em virtude de perda ou ca-

rência de quaisquer dos requisitos dos

arts. 13 e 15 do referido decreto 
Florianópolis, 11 de dezembro de

11958.
Altamiro Silva Dias, pelo 1º secre-

tário.

MELO
Edital n. 127-58

A Ordem dos Advogados do Brasil,

em Santa Catarina, faz saber para os

fins do decreto n. 22.478, de 20 de fe-

vereiro de 1933, que requereu inscri-

ção provisória no Quadro dos Advo-

gados o bacharel Roberto Zumblick.

Qualauer

—

membro da Ordem ou

interessado

—

poderá representar do-

cumentadamente contra 0 candidato

à inscrição no prazo de cinco dias

úteis, contados da publicação do pre-

sente edital.

A inscrição em aprêço poderá ser

cancelada em virtude de perda ou ca-

rência de quaisquer

—

dos requisitos

dos arts. 13 e 15 do referido decreto.

- Florianópolis, 11 de dezembro de

1958.
Altamiro Silva Dias, pelo 1º secre-

tário.

 

(3430)

Edital n. 128-58

A Ordem dos Advogados do Brasil,

em Santa Catarina, faz saber para os

fins do decreto n. 22.478, de 20 de fe-

vereiro de 1933, que requereu inscri-

ção provisória no Quadro dos Advo-

gados O bacharel Gerson Cherem.

Qualquer

—

membro da Ordem ou

interessado

—

poderá representar do-

cumentadamente contra 0 candidato

à inscrição no prazo de0 dias

úteis, contados da publicação do pre-

sente. edital.
A inscrição em aprêço poderá ser

selada em virtude de perda ou ca-

de quaisquer dos requisitos

dos arts. 13 e 15 do referido decreto.

Florianópolis, 11 de dezembro de

1958

 

   

 

   Altamiro Silva Dias, pelo 1º secre-

A Ordem dos Advogados do 1 1 40
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MANDADO DE SEGURANÇA N. 166 DA COMARCA DF FLORIANÓ-POLIS

Reiator: Des. Ferreira Bastos.

— Iindefere-se o pedido.

— Não sendo, como não é, pela Lei de Organização
Judiciária de Santa Catarina, o 0 550 cargoinicial da magistratura de carreira, não podem os seus ti-tulares concorrer à promo seja pelo critério de anti-guidade, ainda pelo de merecimento, às classes superiores
do Juizado de Direito.

relatados e discutidos êstes auios de mandado de seguran-166, da comarca de Florianópolis, requerentes os Drs. JaymorGuimarães Coilaço e Daimo Bastos Silva e requerido o Tribunal de Jus-tiça:

4 0 Drs.000 60 BastosSilva, respectivamente Juiz de Direito da comarca de Biguaçú e juizSubstituto da 9%, Circunscrição Judiciária, por intermédio de advogado,o presente Mandado de Segurança contra ato do Tribunal de Justiçaque indicou ao Chefe do Poder Executivo, para efeito de promoção, pe-lo critério de antiguidade, o nome do Dr. Aderbal Alcântara à comarcade Curitibanos, de 28. entrância.
É que, para os postulantes, 6 ato constitui violação de direito li-quido e certo do primeiro impetrante e uma ameaça evidente ao direitodo segundo,
Alegam, em resumo, o s« guinte:
1 - 0 primeiro impetrante ingressou na magistratura vitalícia doEstado, como Juiz Substituto, tendo assumido as funções do respectivocargo em 1º de junho de 1954 6 6 segundo impetrante em janeiro de1955 (doc. n. 1).
11 - Em data de 14 de junho. do corrente ano, (1956) o primeiroimpetrante passou a exercer o cargo de Juiz de Direito de 1º. entrân-cia, por fôrça de nova 002 4 -00 o critério estatuí-do pela lei n. 634, de 4-1452, que dispõe sôbre 4 organização judiciáriado Estado (doc. n. 2).
111 — O Dr. Aderbal Alcântara, tendo assumido as funções do car-80 4 750 comarca de São Bento do Sul, em 8 de junhode 1954, passou, pelo mesmo critério, a Juiz de Direito, em 22-11-54(doc. de fls. 1 e 2).
Assim é que êste Juiz, embora menos antigo que o primeiro impe-trante como substituto (doc. n. 1), conta com dois anos ou mais de ser-viço como juiz de 1º, entrância, circunstância que lhe garantiu a indi-cação para promoção à segunda6 0 antiguidade.Mas, como se poderá concluir da exposição abaixo, de dois modosse dá o ingresso na magistratura vitalícia do Estado: um com a nomea-ção para juiz substituto e outro com a nomeação para juiz de direito de1º. entrância, constituindo, como é lógico, as duas modalidades o pri-meiro grau na escala funcional da carreira.
Ora, é certo que a Lei Estadual condiciona a nomeação de juiz subs-0 a concurso de provas por forma idêntica à de concurso para juizde direito (arts. 45 e 30 da Lei de Organização Judiciária), mas lhe re-serva um quadro à parte, próprio e estanque, contrariando, dessa for-8 8 41086 644 00 ção Federal (art. 124, IM e

E continuam: :
“São princípios constitucionais básicos que os Estados membrosdevem respeitar na organização da sua magistratura vitalíci1º — Concurso de provas;
2º — Nomeação para cargo inicial da carreira;
3º — Promoção alternada por merecimento e por antiguidade aossucessivos graus, respeitado, em cada entrância, o interstício de dois

; que se editam no art, 124. da Carta Magna da Repú-o dizer de Pontes de Miranda, “princípios constitucio-

Justiça 
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nais que as Constituições estaduais tenham de respeitar; são normas
que se dirigem aos Estados-membros, e reproduzidas nas Constitui-
ções estaduais, não importam a edição de direito à parte, direito esta-
dual, mas simples inserção de regras de direito positivo constitucional
federal. A infração delas é violação do texto da Constituição de 1946
€ não das Constituições estaduais em que se inserirem. Por outro lado
se a Constituição estadual as deforma, ou delas só extrai princípio ge-

ral, a que dá outra abrangência, mais ou menos paralela à que se ado-
tou no art. 124, viola a Constituição de 1946. que se não limitou a su-
gerir, a recomendar fórmulas semelhantes ao tipo que a compôs, —fi-

xou ela mesma — copiando a de 1934 e a de 1937, em muitos pontos, —
como direito constitucional as normas. Por isso sempre que exista di-

ferenca entre o que está no art. 124 da Constituição e o que se inscre-

veu nas Constituições estaduais, o que se há de interpretar e aplicar é

o que consta daquela e não o que consta dessas”. (Comentários à Cons-
tituição de 1946, vol. 11 pág. 332).

Fugindo à regra, a Lei de Org. Jud. do Estado criou o cargo de Juiz

Substituto, isolado, de provimento vitalício, mediante concurso de pro-
vas, que o Tribunal de Justiça organiza por forma idêntica à do concur-
so para Juiz de Direito,5 0604 juiz atribuições e com-
petência iguais as do Juiz de Direito, assexurou-lhe a: rantias consti-
tucionais da inamovibilidade, vitaliciedade e irredutibilidade de ven-
cimentos (art. 49 da Lei de Org. Jud.)

Nota-se aí uma extensão das normas contidas no art. 124 e, por-

tanto, uma violação do texto constitucional.

O que a Constituição facultou aos Estados-membros-foi o po-
der de criar cargos de juízes togados, com investidura limitada a certo
tempo e competência para julgamento das causas de pequeno valor, po-
dendo ainda, êsses juízes substituir os juízes vitalícios (art 124, XI).

Não se diga, porém. que a Lei de Org. Jud. concedendo a vitalicie-
dade e competência ilimitada aos seus juízes substitutos, tenha dado o
“plus”, e, por haver conferido mais direitos, não se lhe possa arguir de
inconstitucionalidade.

Em primeiro lugar êsse princípio não é absoluto, como bem acen-
tua o 16 e eminente ministro Luiz 0 em seu voto no Rec.
Extrº. n. 22.542, do Rio de Janeiro: “O ilustre advogado, da tribuna, in-
000 muitas vezes afirmado por éste Tribunal, isto é, de que

os Estados podem estabelecer garantias ou vantagens maiores, para os
seus funcionários, do que as previstas na Constituição Federal. É exato,
mas êsse princípio não é absoluto, porque, quando se trata de juízes e
membros do Ministério Público, a Constituição Federal fixou normas
mesmo no tocante aos Estados (arts. 124 e 128) e, assim, essas normas

obviamente, não podem ser por éles contrariadas”. (Arquivo Jud.
nho de 1954 — pág. 276 — vol. CX — fasc. 3).

Em segundo, porque o Estado, em absoluto, não concedeu “o mais”,
antes tirou direitos aos juízes substitutos. Sim, porque exigindo o con-
curso de provas para o ingresso (condição essencial à investidura na
magistratura vitalícia), negou-lhes acesso ao grau superior da carreira,

Que o concurso de provas é porta de ingresso à magistratura de

carreira. não pode haver mais dúvida. No recurso extraordinário acima
referido, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Fed se pronun-
ciou nesse sentido, de cujo julgamento vale ressaltar ainda o voto do
Ministro Luiz Gallotti: sistema da Constituição, há que distinguir
entre duas espécies de magistratura vitalícia: a dos que adquirem ess
condição, desde logo, pelo ingresso na carreira mediante concurso (art.
124, 111); e a dos que exercenc atribuições limitadas ou de substitui-

ção, só adquirem a vitaliciedade pelo decurso do tempo, após dez anos
de contínuo exercício (art. 96, par. sas duas magistraturas vita-

lícias não se confundem. Nesta última, que resulta do decurso do tem-
po, a vitaliciedade significa que, depois de completado aquêle período,
os juízes conservam a sua situação, 00 5 demitidos senão

em virtude de sentença, mas não sig que possam ingressar no car-
80 inicial da carreira, pois o ingresso nesta está condicionado 0 con-

curso de provas exigido no art. 124, 111”. (O grifo é x
Escrevem, em seguida, que já no manda do deSE nça n. 148,

petrado em julho do ano próximo pas 1955

curador Geral do Estado sustentou

ju-

nosso)

m-=

“o senhor Dr. Pro-
a tese de que2 Substituto, aqui,
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cargo inicial da magistratura vitalicia, Naquela oportunidade
cia. assim se manifestou: “Pouco importa, pois, — dada a prevalên-

2 tarinense de Org. Jud.cia do mandamento constitucional — aq
(que pode e deve ser adaptada à regra 1 1a) spont : modo
contrário para quem, 1iz Substituto, e membro já da

talícia deseja subir à classe de Juiz de Direito; leis outras
tureza (por exemplo a do Distrito Federal, em seu à 3 São

no seu artigo 64; a do Rio Grande do Sul, quand > Estado
a categoria de Juízes de Direito S it am com

luta precisão o art. 124, 111 e IV, da Carta M: setembro de
( rem ser 0 o de Juiz de Subs to

tratura de carreira, cujas ulteriores class

2 0 acesso normal”
E aditam: “Os conceitos expostos por sua Excelência foram acolhi-

dos pela Primeira Turma do Egrégio Supremo Tribunal Federal, em cujo

acórdão convém salientar: “O certo é que o ingresso na carreira se faz

pro via dos juízes substitutos: êsses são aprovados em concurso de pro-

vas art. 124, 11l, da Constituição (Rec. Extr. n. 29.777, de Santa Cata-

rina).

Foi para defender e preservar a altivez e independência dos Juí-
7 que a Constituição1 0. 95 1 11 1 6 124 1 6 1
lhes concedeu as garantias de466-
bilidade de vencimentos e determinou que o ingresso na magistra

e desse a de concurso de prc S E O acesso na carr

se processasse, alternadamente, pour merecimento e por antiguidade.
Em Santa Catarina, o Juiz Substituto, que tem tôdas as68

de Juiz de Direito e competência plena, exercendo as funções de JUIZ

ELEITORAL e da JUSTIÇA DO TRABALHO, e, note-se bem, é JUIZ
PRIVATIVD DO CRIME E FEITOS DA FAZENDA, na comarca de
Chapecó (art. 406 da Lei Org. Jud.). está sujeito à nomeação arbitrá-

ria para Juiz de Direito pelo Chefe do Govêrno.

E situação confere ao Chefe do Poder Executivo uma arma pe-
rigosa, como . o peder de cercear a carreira do m trado que du-
rante o período de exercício como Juiz Substituto não tenha pautado
seus atos de acôrdo com os interêsses dele.

Por lhe negar, a lei estadual, a promoção, de direito, é que o se-
gundo impetrante concorreu oito vezes em listas tríplices, quasi sem-
pre indicado, por unanimidade de votos dos Excelentíssimos Senhores

. Desembargadores conmiponentes do Tribunal de Justiça, e foi sistemàti-

camente preterido pelo Chefe do Poder Executivo (doc n. 3).
O primeiro impetrante, por sua vez,6 055nomea-

do Juiz de Direito depois de lhe haverem precedido oito juízes menos
antigos: Raul Buendgens, Rid Silva, Aderbal Alcntara, Ayres Gama.
Tereza Tang, 10 8.1100 Gervásio Nunes Pi-
res (doc. n. 2).

Pouco importa — como bem ponderou o senhor Dr. Procurador Ge-

ral do Estado — que a Lei de Organização Judiciária contrarie preçgei-

tos ditados pela Constituição da República, pois o que há de se obser-
var e aplicar são os mandamentos desta e não as disposições, daquela.

Nestas circunstâncias, tem de se reconhecer que Juiz Substituto é
cargo inicial da magistratura vitalícia, cujo grau superior imediato há
de ser, necessáriamente, o de Juiz de 2º. entrância, porque na hierar-
quia judiciária do Estado, Juiz Substituto e Juiz de Direito de 1º. En-

trância se equiparam e se equivalem pelos mesmos princípios de recru-
tamento e seleção. Amb nrocedem de bacharéis que satisfazem os re-
quisitos do art. 31 da Lei de 8. Jud submetem a concurso de
provas, idêntico. A ambos são ainda asseguradas as mesmas e tôdas as
garantias constitucionsis e desempenham funções com idênticas atri-
buições e competências.

Não se objete que, sendo c de Juiz Substituto o cargo inicial da
carreira, o juizado de 1º. entrância deveria ser o grau imediatamente
superior àquele.

Assim não é
Primeiro porque, como já ficou dito, Juiz Substituto e Juiz de 1º,

entrância se equivalem. A alegação de que Juiz Substituto só substitui
não prevalece..Éle exerce funções privativas, como ocorre na comarca

de Chapecó (art. 406 da Lei de Org. Jud.). Tem aí afribuições exclusi-
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vas de Juiz do Crime e Feitos da Fazenda, não podendo, e que é mais
importante, em caso de falta ou impedimento, ser substituído pelo Juiz

de Direito, mas sômente por outro juiz substituto (par. 3º do art. 406),

Como se vê, tem competência mais ampla aque o próprio iuiz de di-

reito da comarca, pois funciona no Cível em substituição a êste e não

pode ser substituído por aquêle no Crime e Feitos da Fazenda. Obser-
ve-se que na referida comarca o juiz substituto percebe vencimentos

iguais aos do respectivo juiz de direit
Segundo 0. 20 à Lei de Org. Jud. (art. 30) o ingres

direto na 1º. entrância, estaria permitindo a investidura de juiz 6
7 52716 4 carreira,

Com rel, digo, ainda recentemente teve aproveitamento direto na

comarca de Xanxerê, de 1*. entrância, o Dr. Celso Gomes de C o, no-
meado na forma do artigo 30, citado.

Com relação à investidura de juízes, em face das Constituições de
1937 e 1934 (arts. 103 e 104, respectivamente), o Dr. A. T. Brito de Mo-
rais, traçou sábias considerações que vão publica às pí 383 e

384 da Revista Forense, vol. 100, de que nos permitimos transcrever os
seguintes tópicos:

“Aos Estados reservou-se estabelecer quantos graus desej em na

sua magistratura. Poderiam, pois, estabelecer dois graus apenas: juízes

inferiores ou de primeiro grau e juízes superiores ou de segundo grau,
ou determinar a existência de mais graus superiores ou subsequentes ao

primeiro. Em qualquer caso, porém, seria respeitado o modo de decidí-
la, isto é, para o primeiro arau concurso na forma da letra “a” trans-
crita, quer se trate de iuiz vitalício, quer de juiz de investidura limi-

tada, previstos no ari. 106; para o segundo, ou mais graus superiores,

promoção na conformidade da letra “b” do art. 103, que ressalva o dis-
posto no art. 105

“Quer dizer, quando o grau superior em que se tiver de dar a in-

vestidura coincidir com um "Tribunal Superior, o critériq da promoção
por antiguidade e merecimento, que, nos demais casos, é observado de

modo absoluto, isto é, em todos os graus anteriores, graus que não coin-

cidem com um Tribunal Superior, sofrerá uma restrição, para lugar a

que advogados e membros do Ministério Público concorram a um quin-
Ss É, O que, paíeéce- 3, 5e Guer dizer, e não que a compo-

dos Tribunais Superiores é feita por promoção por antiguidade e
merecimento, ressalvado o disposto no art. 105.

“Graus superiores não é empregado como sinônimo de Tribunais
Superiores, deixando-se de lado o modo por que se veri 6 as in-
vestiduras nos graus intermediários, embora pude É haver
grau intermediário, quando o Tribunal Superior coincidisse com o se-
gundo grau.

“A ressalva feita no art. 103 letra “b”, ao disposto no art. 105 é pa-
ra mostrar a única hipótese em que, em tôda a carreira do magistrado

estadual, não se obedece inteiramente ao critério de antiguidade e me-
recimento, para a investidura num cargo de juiz em arau que não seja

o primeiro, o inicial, e não, apenas, para o fim de indicar que a inves-

tidura nos Tribunais Superiores é por antiguidade e mere-
cimento, feita a exceção do art. 105. (o grifo é nosso).

Pontes de Miranda, interpretando, com precisa exatidão, o art. 124
da atual Constituição da República, afirma categoricamente:

“NÃ HÁ INVESTIDURA EM GRAUS SUPERIORES DOS
JUÍZES SINGULARES, AINDA EM REFORMAS LEGISLA-
TIVAS, FORA DOS QUADKOS E DO CASO DO ART. 124,
BOM OU MAU, FOI ESSE O CRITÉRIO QUE A CONSTITUI-
ÇÃO DE 1934 ADOTOU E AS DE 1937 E 1946 CONSERVA-
RAM. NÃO PODENDO ALTERÁ-LO AS CONSTITUIÇÕES
DOS ESTADOS-MEMBROS. IRAUS SUPERIORES SÃO
QUAISQUER POSTOS DA MAGISTRATURA PARA OS QUAIS
HAJA PROMOÇÃO (comentários à Constituição de 1946, vol,
11, pág. 338).

Aceita, porém, apenas para argumentar, a hipótese, isto é, de que
Juiz de 1º. Entrância é o primeiro grau de acesso, tendo-se de forcosa-
mente reconhecer como cargo inicial da carr o de Juiz Substituto,
teríamos como decorrência lógica.
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.0116as promoções, que a título de
nomeações foram feitas, até o momento, de Juiz Substituto a Juiz de
1º, entrância, porque não se observou o critério alternado de mereci-

mento e antiguidade, bem como não se respeitou o interstício de dois

anos;
b) nulas, igualmente, as nomeações diretas a Juiz de 1º. entrância,

feitas de acôrdo com o art. 30 da Lei de Organização Judiciária, porque
a Constituição veda, terminantemente, o ingresso em grau superior de

arreira, a não ser promoção”,
Para os impetrantes, “os dispositivos da Lei de Organização Judi-

ciária que instituiram o cargo de Juiz Substituto 56 harmonizam

com os preceitos ditados no artigo 124 da Constituição de 1946.
Devem prevalecer então, pois, as normas constitucionais.
Conclui-se, de tudo, que na magistratura vitalícia do Estado

Santa Catarina se ingres como iuiz de direito de 1º. entrância e co-

mojuiz substituto, tendo-se, em ambos os casos, após dois anos de efe-

tivo exercício, direito à promoção para a segunda entrância pelo crité-
rlo alternado de merecimento e antiguidade.

O direito do primeiro impetrante ao mandado de segurança é, por
conseguinte, incontestável, eis que o ato dêsse Egrégio Tribunal de Jv

tiça, respeitando dispositivo inconstitucional de lei, feriu direito líqui-
do e certo, qual seja, o de elevar-se, por promoção ao grau 3-
co imediatamente superior àquele em que ingressou após prestar con-
curso de provas0 pela Constituição.

O do segundo impetrante também é incontestável, porquanto a vio-
lação do direito do primeiro constitui inequívoca ameaça ao direito do
segundo”.

Daí confiarem que se lhes conceda a segurança para o fim de “anu-
lada a indicação do Dr. Aderbal Alcântara, ser o primeiro impetrante
indicado à promoção, por antiguidade, para a comarca de Curitibanos,
e reconhecido ao segundo impetrante o direito de elevar-se à segunda
entrância, depois de compietar dois anos de efetivo exercício como Juiz
Substituto, retroagindo os efeitos da concessão da ordem à data do ato
impugnado”,
— Notificada a Presidência do Tribunal, esta prestou às informa-

ções de fls. 35 a 40.
— Comvista do processo, opinou a Procuradoria Geral, em conclu-

são, pelo indeferimento do pedido, suscitando, a princínio, duas preli-
minares

Tais preliminares, sendo que à primeira por maioria de votos, fo-
ram rejeitadas, por entender o Tribunal que uma e outra envolviam o
mérito da questão. ,
— A Constituição Federal, ao tratar da justiça dos Estados, decla-

ra que êstes a organização com observância dos arts. 95 a 97, e tam-

bém dos princípios aue o art. 124 enumera.
005 nor s, o constituinte catarinense entendeu de

criar o cargo de Juiz Substituto, a ter exercício em cada uma das cir-
cunscrições judiciárias em que se dividir o Estado.

Condicionou, contudo, a investidura, à prestação de concurso de
provas, devidamente disciplinado pela Lei de Organização Judiciária
(art. 46).

A par das exigências do concurso, defere a Constituição de 1947 ao

Juiz Substituto as mesmas £< i 5535 0 805-
110 4. 73 355

Que garantias não essas?
Vitaliciedade,02 8dos vencimentos.

Nada mais, nada menos.
Tal e afirmar-se que, em decorrênce o Juiz Substituto faz parte

da carreira de Juiz de Direito, vai uma grande distância.

Basta que se atente para o já referido art. 73, caput, da Constitui-
ção Estadual, e os arts. 7º e 44º da Lei de Organização Judiciária (ês
te último dispositivo modificado pela Lei n. 1.024, de 22 de janeiro de
1954), para, sem maior esfôrço, concluir-se que enquanto o juiz de di-
reito é indicado para determinada comarca, o substituto o é para cir-
cunscrição judiciária, que, como se sabe, se constitui de várias comar-
cas, de entrâncias diferentes, até: v- g., a 5a. que se compõe de Blume-
nau (sede) Indaial e Timbó, respectivamente de quarta, segunda e pri-

meira entrâncias. 4
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Verdade queleis de outra natureza (por exemplo a do Distrito Fe-
deral, em seu art. 72;:-a de São Paulo, no seu art. 64; do Rio Grande do
Sul, quando néêsse Estado existia a categoria de Juiz de Direito Substi-

tuto determinam ser o cargo de Juiz de Direito Substituto o inicial da

magistratura de 6 cujas últimas classes se alcança por acesso:

normal.
Com a mesma faculdade outorgada àqueles Estados, o de Santa Ca-

tarina, sem transpor as fronteiras5 1066 estabelecidas pelo ci-
tado art. 124 da Carta de 1946, legislou de modo diverso, dispondo não
ser o cargo de Juiz06 da magistratura de carreira.

Segundo e Cc 6 eceitos (arts. 124, IV, da Cons-
tituição Federal, 60, 82º, e 68 da Constituição Estadual e 35 e parágra-

fo único da Lei de Organização Judiciária), a promoção dos juízes de
direito far á de entrância para entrância, por antiguidade e por me-
recimento, alternadamente, e sômente após dois anos de 6 exer-
cício na respectiva ntróncia

Ora, por maior que s o tempo de efetivo exercício de um Juiz

substituto na sua circunscrição, não poderá êle concorrer à promoção
com os Juízes de Direito1053 pelo critério da anti-
guidade, ainda pelo de merecimento

Apegam-se os requerentes a um aresto (isolado) proferido pela 1º.
turma do Supremo Tribunal Federal no recurso extraordinário .
29.777, de Santa Catarina. 1

Sucede que ali não 0 0 7magno chamado para decidir sô-
bre o encarreiramento, em Santa Catarina, do cargo de juiz substituto;

o que perante aquêle Pretório se sustentou foi que, havendo, em exer-
cício, cinco juízes substitutos em condições de nomeação para o cargo
de Juiz de Direito de primeira entrância, possível seria a organização,
pelo Tribunal de Justiça, de lista trinominal.

Com o reconhecer isso, contudo o Supremo "Tribunal, como seria
conveniente, não se definiu pela tese da carreira; entendeu, entretanto,
aceitável a sistemática da Li de Organização Judiciária catarinense na
parte em que recruta dentre os Juízes Substitutos os ocupantes do car-
80 inicial da carreira de Juiz de Direito, sempre que o número daquê-
les, concorrentes à vaga dêsse último cargo, seja superior a três.

Sem a expressa conden o dessa sistemática, eis que o colendo Co-
légio Judiciário teve por atendente 8 ões materiais de nossas zc
nas do interior “— o sertão áspero, o See 000 450-
4 -7 bem de ver-se056 com os extremos que-
ridos pelos impetrantes, a tese objeto 0 6 6 de ser o cargo de
juiz substituto o primeiro degrau da carreira da magistratura.

Adotando, no entanto, o ponto de vista, teríamos3 compos-
ta de cinco classes; a de Juiz Substituto e as de Juiz de Direito de 1º,
28.. 3º, e 4º. entrâncias

Tanto que assim 48 1 acesso nela se faria através
de promoções essivas de uma para o 1 classe pelo critério, alter-
nado, de antiguidade e merecimento.

Não pensam dêsse modo os postulantes que, sem apõio em qualquer
princípio legal, pretendem, fugindo à técnica de a promoção se dar sem-
pre para a classe imediatamente superior, acharem-se os cz 1rgos de Juiz
substituto e de Juiz de Direito de 1º. entrância em igualdade funcional,
pelo que, na carreira, se equivalem como cargos iniciais

A asserção é juridicamente insustentável, e provaria demais; insus-
tentável porque o Juiz substituto, sinda que em substituição plena, al-
terada não tem sua categoria funcional; 6 Juiz substituto malgrado, mo-
mentâneamente, passe a ter jurisdição plena em determinada comarca
Ou vara; e prova demais porque, se o Juiz substituto substitui, em razão
de seu cargo, o Juiz de Direito de qualquer entrância, o argumento le-
varia até ao absurdo de equiparar-se seu cargo ao de outra qualquer
classe da carreira, inclusive a de entrância mais elevada, de Juiz de
Direito.

Mas, como diz o petitório, se são as atividades exercidas que, se
iguais, paralelizam os cargos, ressalta, à evidência, a imotivada 046
tia da pretensão, que se restringe, tão só, ao cargo de Juiz de Direito
de 1º. entrância, quando em corolário à lógica da argumentação o Juiz
substituto que viesse a substituir, no exercício de suas funcõ 5 o Juiz
de Direito de 4º. entrância, devia a êste ser equiparado para todos os
efeitos. =” à
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Estas estranhas consequências estão a demonstrar como 502

63 argumentação do pedido que, para cons grar a ex stência

de direito líquido € certo na pretendida equiparação, deveria indicar

desde logo, o que não fêz, nem o podia fazer, qualquer texto legal per-

missivo.
6 15 6 4 texto de jei a respeito, não há como deferir-se

a inicial.
A vista do exposto:

ACORDAM, em Tribunal de Justiça rejeitar por maioria, a primei-

ra preliminar suscitada pela Procuradoria Geral do Estado, e, por una-

nimidade, a segunda e indeferir a segurança requerida.

Custas pelos impetrantes.

Florianópolis, 15 de outubro de 1958.

Osmundo Nóbrega, Presidente. Ferreira Bastos, “Relator. Hercílio

Medeiros. Arno Hoeschl.

Maurillo Coimbra, vencido na primeire preliminar, por estar de

acôrdo com os motivos expostos pelo Exmº. Sr. Des. Vítor Lima.

“Ivo Guilhon. Belisário Costa. José do Patrocínio Gallotti. Adão Ber-

nardes.

Vítor Lima, vencido na primeira preliminar: discutindo-se, afinal,

a nulidade da indicação, em lista, de terceiro, atualmente com tôdas as

garantias constitucionalmente asseguradas à magistratura de carreira,

a decisão pode, em tese, vir a atingir interêsses de quem, no processo,

oportunidade alguma teve de opor o seu nao direito que se pretende re-

conhecido. Neste sentido, já se pronunciou o colendo Supremo Tribu-

nal Federal, por voto do Exmo.Sr. Ministro Edgar Costa, consoante, em

seu parecer, aponta a Procuradoria Geral do Estado.

Presidiu a sessão de julgamento O Exmo. Sr. Des. Alves Pedrosa,

foi voto vencedor 0 do Exmo. Sr. Dr.0 0050-

lho, e estêve presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Delfim Pádua Peixoto,

2º Sub-Procurador Geral do Estado.

Ferreira Bastos.

1

-05
- 2.845, DA COMARCA DE CRICIUMA

Relator: Belisário Ramos da Costa.

HABEAS-CORPUS:
— Concede-se a ordem, para anu-

lar a sentença condenatória, porque proferida por JUIZ

INCOMPETENTE.

—0 o paciente prestado FIANÇA, os efeitos

desta permanecem até o iulgamento da apelação pela ins-

tância superior:

Os requisitos necessários à concessão do 8818 0

podem, no caso. Ser apreciados nor via de -05.

Necessidade da REVOGAÇÃO EXPRESSA DA FIAN-

CA pela sentença condenatória de primeira instância, a

fim de que o réu possa ser recolhido à prisão, tendo ape-

lado.

Vistos, relalados € cutidos êstes autos de Habeas-Corpus n. 2.845,

da comarca de Criciúma, em que é impetrante o Dr. Adhemar Ghisi e

paciente MANOEL ANTÔNIO CUNHA:

ACORDAM, em Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos e

de acôórdo com o parecer verbal do Exmo. « Dr. Procurador Geral do

do, CONCEDER A ORDEM IMPETRADA, 4 fim de anular a sen-

tença que condenou o paciente e determinar que outra seja, por juiz

competente, proferida. Sem custas.

Assim decidem, pelos 58 intes fundamentos:

1. Alega O impetrante, estar O paciente MANOEL ANTÔNIO
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CUNHA, vulgo “Coringa”, ilegalmente prêso na comarca de Criciúma,
desde fins de maio último, por ordem do Dr. Juiz de Direito mesma
comarca.

E a ilegalidade da prisão provém de três fatos, sundo o impetran-

te: 1. Porque o paciente foi condenado a 50 dias de prisão simples, por

infração do art. 19 da Lei das Contravenções Penais (porte de arma
sem licença da autoridade), mas prestou fiança desde o início do pro-

sso, e apelou da decisã ara éste Tribunal, não podendo, portanto,
ser recolhido à prisão, antes de transitada em julgado a decisão. 2. Por-
que o paciente não é reincidente genérico, conforme entendeu à sen-

tença e, portanto, tinha direito ao “sursis”", que não lhe foi concedido.

3. Porque a sentença condenatória é nula, de vez que proferida por juiz

incompetente, ou seja, o de Urussanga, quando a infração ocorreu em
Criciúma.

11. São procedentes 0 primeiro e o terceiro fundamentos do pedido
O paciente prestou realmente fiança, a fim de livrar-se da prisão em
flagrante . 60. defender-se, segundo se vê do têrmo de fls. 15, do
processo em apenso. E os efeitos da fiança, não expressamente revogada
pe tem até que haja transitado em julgado a sentença condenatória,
da qual recorreu. É o que se depreende claramente dos artigos 322, 338,
393. 1 e 594, todos do Código de Processo Penal.

O réu é reincidente, mas da reincidência não cogitou a sentença pa-
ra a revogação da fiança. (Art. 323, III 0 . . ..

No tocante à incompetência de juízo, tem intei razão, também, o
impetrante. Não podia o Dr. JOVELINO SAVI, juiz substituto de Cri-
ciúma, sentenciar no processo — que reteve injustificadamente em seu
poder, por mais de um ano — quandoo titular efetivo, Dr. FRANCIS-
CO MAY FILHO, já havia reassumido o exercício de suas funções. É o
que se constata do radiograma de fls. 14 do mesmotitular e da infor-
mação ora prestada, em sessão, pelo Dr. Secretário dêste Tribunal.

A sentença é, pois, evidentemente nula, face ao disposto nos arti-
gos 564, 1 e 567, ambos do Código de Processo Penal, e outra deverá ser
proferida pelo dr. juiz de direito da comarca de Criciúma, ou por quem
legalmente estiver substituindo-o.

E, finalmente, quanio 0 555 10 1razão 0 impetrante, por
tratar-se de réu já condenado anteriormente por cont ravenção (art. 28)
e por lesões corporais graves (art. 304, $ único da Consolidação das
Leis Penais), além de ser indivíduo de má 01 e de personalidade
mal formada, que não reúne nenkum dos requisitos do art. 57 do Có-
digo Penal, para a concessão do benefício, segundo informam os autos.
Além disso, o direito à suspensão condicional da pena, seria matéria pa-
ra ser apreciada no julgamento da apelação e não por via de “habeas-
Corpus”.

Concede-se, assim, a ordem, 50pelos dois primeiros argumen-
tos acima expostos e com fundamento nos artigos 647 do Código de Pro-
cesso Penal e 141, n. 23 da Constituição-Federal. Sem custas. Devolva-
se o processo em apenso.

Florianópolis, 9 de julho de 10958.

Osmundo Nóbrega, Presidente, Belisário Ramos da Costa, Relator
José do Patrocínio Gallotti. Vítor Lima. Ferreira Bastos. Alves Pedrosa.
Arno Hoeschi. Maurillo Coimbra. Ivo Guilhon.

Fui presente: Hans Buendçoens.

Foi voto vencedor o Exmo. Sr. os. io Bernardes.

Data supra.

Belisário Costa.

>
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Edital n. 129.58

A Ordem dos Advogados do Brasil,
em Santa Catarina, faz saber para os
fins do decreto n. 22.478, de 20 de fe-
vereiro de 1933, que requereu inscri-
ção provisória no Quadro dos Advo-

gados o bacharel Antônio Niccoló
Grilo.
Qualquer membro da Ordem ou

interessado poderá representar do-

cumentadamente contra o candidato
à inscrição no prazo de cinco dias
úteis, contados da publicação do pre-
sente edital.
A inscrição em aprêço poderá ser

cancelada em virtude de perda ou ca-
rência de quaisquer dos requisitos
dos arts. 13 e 15 do referido decreto.

Florianópolis, 11 de dezembro de
1958.

Altamiro Silva Dias, pelo 1º secre-
1ario.

(3431)

Edital n. 130-58

A Ordem dos Advogados do Brasil,
em Santa Catarina, faz saber para os

fins do decreto n. 22.478, de 20 de fe.

vereiro de 1933, que requereu inscri-

ção provisória no Quadro dos Advo-
gados o bacharel Oldemar de Olivei-
ra Carvalho.
Qualquer membro da Ordem ou

interessado poderá representar do-
cumentadamente contra o candidato

à inscrição no prazo de cinco (5) dias
úteis, contados da publicação do pre-
sente edital.
A inscrição em aprêço poderá ser

cancelada em virtude de perda ou ca-
rência de “quaisquer dos requisitos
dos arts. 13 e 15 do referido decreto.

Florianópolis, 12 de dezembro de
1958.
Altamiro Silva Dias, pelo 1º secre-

tário.

Edital n. 131-58

A Ordem dos Advogados do Brasil,
em Santa Catarina, faz saber para os
fins do decreto n. 22.478, de 20 de fe-
vereiro de 1933, que requereu inscri-
ção definitiva no Quadro dos Advo-
gados o bacharel Romeu Sebastião
Neves.
Qualquer membro da Ordem ou

interessado “poderá representar do-
cumentadamente contra o interessado
à inscrição no prazo de cinco (5) dias
úteis contados da publicação do pre-
sente edital.
A inscrição em aprêço poderá sor

cancelada em virtude de perda ou ca-
rência de quaisquer dos requisitos
dos arts. 13 e 15 do referião decreto.

Florianópolis, 12 de dezembro de
1958. 41 1

Altamiro Silva Dias, pelo 1º secre-
10.

 

(3432)

Edital n. 132-58

A Ordem dos Advogados do Brasil,
em Santa Catarina, faz saber para os
fins do decreto n. 22.478, de 20 de fe-
vereiro de 1933, que requereu inscri-
ção provisória no Quadro dos Advo-

gados o bacharel Ireneu Zonta.

1 membro da Ordem ou
50 0
20o interessado
à inscrição no prazo de cinco 5
úteis, contados da publicação do pre-
sente edital
A inscrição em aprêço poderá ser

cancelada em virtude de perda ou ca-
rência de quaisquer “dos requisitos
dos arts. 13 e 15 do referido decreto.

Florianópolis, 12 de dezembro de
1958.
Altamiro Silva Dias, pelo 1º secre-

tário.

41 . 138-58

A Ordem dos Advogados do 5

em Santa Catarina, faz saber para os 1

fins do decreto n. 22.478, de 20 de fe-
vereiro de 1933, que requereu inscri-

40 05

 

representar do- |

a no Quadro dos Advo- '

DIÁRIO DA

| gados o bacharel Benedito Braz da
| Cruz.

1 Qualquer membro da Ordem. ou

interessado —poderá representar do-

1 01 0. 40
à inscrição no prazo de cinco (5) dias

úteis, contados da publicação do pre-
sente edital.
A inscrição em004

cancelada em virtude de perda ou ca-
| rência de quaisquer dos requisitos
dos arts. 13 e 15 do referido decreto.

Florianópolis, 12 de dezembro de
1958.
Altamiro Silva Dias, pelo 1º secre-

tário.
(3433)

Edital n. 134-58

A Ordem dos Advogados do Brasil,
em Santa Catarina, faz saber para os
fins do decreto n. 22.4 de 20 de fe-

reir > 1933, que 5 inscri

>) provisória 0 Quadro dos Advo-
gados o bacharel Frederico Guilherme

 

   
   

 

Buendgens.
Qualquer membro da Ordem ou

interessado poderá representar do-

cumentadamente contra,o candidato
à inscrição no prazo de cinco dias
úteis, contados da publicação do pre-
sente edital.
A iucerição em0 0ser

cancelada em virtude de perda ou ca-
rência de quaisquer dos requisitos

dos arts. 13 e 15.do referido decreto.
Florianópolis, 13 de dezembro de

1958.
Altamiro Silva Dias, pelo 1º secre-
0.

(3434)

 

FORO DA CAPITAL

 

REGISTRO CIVIL

Edital 1

0 36 que pretendem casar-se:

Acy Romão Vieira e Waldíria Maria
dos Santos, solteiros, naturais dêste
Estado. Ele, funcionário estadual, nas-
cido em Saco.dos Limões, domicilia-

dos e residentes nesta Capital, filho

de Adelino Paschoal Vieira e Lídia
Francisca Vieira, Elia, doméstica, nas-
cida em vila de Garopaba, domicilia-
da e residente em Garopaba, filha de
010 Gonçalves dos Santos e
Maria Antônia dos Santos.

Se, alguém souber de 10 impe-
dimento, oponha-o na forma da lei.
1060 4 de dezembro de

1958.

Maria de Lourdes Caldas, pelo ofi-
cial.

 
(3453)

Edital
Faço saber que pretendem casar-se:

Jairo João Ferreira e Dalva Cunha,
solteiros, domiciliados e residentes
nesta Capital, naturais dêste Estado.
Eie, funcionário federal, nascido em
Alto Biguaçu, filho de João Manoel

Ferreira e Julieta Faria Ferreira Ela,

comerciária, nascida nesta Capitalfi-
lha de Antônio Cunha e Dalila Cunha.
Se6 0de algum impe-

| dimento, oponha-o na forma da lei.
Florianópolis, 9 de dezembro de

1958.

| Maria de Lourdes Caldas, pelo. ofi-
cial.

(3452)

Edital

 

; Círio José Bastos e Iva Nunes da
Trindade, solteiros, naturais dêste Es-

| tado, domiciliados e residentes neste
distrito. Ele, lavrador, filho de José

| de Almeida Bastos e Genoveva Maria

| Pereira. Ela, doméstica, filha de Hen-
rique Tomaz Nunes e Maria Aureau-
linda Nunes.

Se alguém souber de algum impe- ;
dimento, oponha-o na forma da lei.

Ingléses do Rio Vermelho, 6 de de.
6 ro de 1958.

 

tomeu Leandro Soares,1

JUSTIÇA

00 10

 

 

JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VA.
RA DA COMARCA DE ITAJAÍ

Edital de citação

O doutor David do Amarni Camargo,

juiz de direito da 2a Vara, no exercício
da 1º Vara, da comarca de Itajaí, Esta.
do de Santa Catarina,
lei etc.

na forma da

Faz saber a todos quantos êste edital
virem, ou dêle conhecimento tiverem, que
por parte de Lúcio Manoel dos Santos,
por Intermédio de seu A, Judiciário, dr.
Daimo Vieira, foi dirigida a êste Juízo,
a petição do teor seguinte: Exmo. sr.
dr. juiz de 60 4 13 20 Ma-
noel dos Santos, brasileiro, viúvo, lavra-
dor, residente e40 0 1
4 71 5 distrito da Penha, por
seu A, Judiciário adiante assinado, vem

   

expor e, afinal, requerer a v. excia. o se-
8 10 - Que o 81possue,
há mais de vinte anos, um terreno si.
tuado no lugar acima referido, assim
descrito: 207,90 (duzentos e sete metros
e noventa centímetros) de frente, em
terras de Alberto José Viana e Manoel
João Pereira; fundos com o Rio do Pel-
xe”, extrema de um lado com terras de
Manoel Raulino de Borba e de outro la-
do com ditas de Alberto José Viana, me-
dindo em ambas 8 laterais 1.100 (um
mil e cem metros), tendo a área total
de 228.690 ms2.; 20 — que, a posse do
suplicante tendo sido desde o início, exer..
cida mansa, pacífica e 11-
te, sem embargas ou oposição de quem
quer que seja; 3º — que, tanto 1550
verdade, que o suplicante tem sôbre o
referido imóvel, sua casa de morada, um
pequeno engenho e plantações diversas;
4º — que. por tudo isso, está, no caso
em tela, caracterizado o usucapião ex.
traordinário, definido no art. 550 e se-
guintes do 6410 .40 que, a
vista disso, na forma dos arts. 454 e se.
guintes do Código de Processo Civil, re-
quer a v, excia, a justificação do alega.
do acima, marcando-se, para tanto, dia
e hora para an ouvida das testemunhas,
feito o que, requer-se ainda, seja, na
forma da Jlel, procedida a citação dos
confrontantes, bem como suas mulheres
se casados forem, e ainda, por edital, os
interessados incertos e desconhecidos, dis- pensada a citação do Patrimônio da
União, tendo em 1 8 Jurisprudência
do S. T. F:;; que, requer ainda seja cita.
0 o Rep, do M. Público, bem como 1-
10 00 para a justificação ncl-
ma requerida. Que, finalmente, não sen-
do contestada a ação, ou se o fôr, julga-
da improcedente, espera e requer seja
declarado, por sentença, o seu domínio
sôbre o imóvel descrito, para fins de re-
8180. Itajaí, 23 de março
de 1958. (Ass.) Dalmo Vieira. A. Judi.
cfário, Nesta petição foi proferido, o e-
guinte despacho: A, designe o sr, escri-
vão dia e hora para a justificação, fei- 

1

Faço saber que pretendem casar-se: '

|
(8447) *

tas as intimações necessárias. Em,
14-3-58. (Ass) Arêas Horn. Proferida à
Justificação, foi a seguir julgada por
sentença do teor seguinte: Vistos, eto..
Julgo por sentença de a justificação de
fls, em que é requerente Lúcio Manoel
des Santos, para que sunrta os seus ju-
rídicos e legais efeitos Citem-se pessoal-
mente para contestar o

ressados certos e o dr. representante do

Ministério Público, bem como por edital

com o prazo de trinta (30) dias os inte

res incertos, editais êstes que de-

verão ser publicados por três vêzes no

“Diário Oficial do Estado”. Sem custas.

P. R. 1. Itajaí, 20 de novembro de 1 1

(Ass) David do Amaral Camargo, juiz

de direito da 2º Vara, no exercício da

1º Vara. Dado e passado nesta cidade de

Itajaí, aos

  

 ados

 

24 dias do mês de novembro

 

Eu, (ass) Hélio Mário Guerrei-

o fiz dastilograf

 

e subs-   David do Amaral Camar-

direito da 2º Vara, no exer-

 

 
, dactilografei.

18, Confere 0 0 01.

 

48 7

40 no local de costume Eu, Hélio

Má Guerreiro, escrivão o tiz dactilo.

grafar e subsorevo, Hélio Mário Guerreiro

escrivão

(3—3) (0255)

  

———

  
40 DE DIREITO DA COMARCA

DE SÃO FRANCISCO DO SUL

Edital de citação

0 0 118 Rodrigues de A,
Horn,7 4 direito da comarca de São
Francisco do Sul, Estado de Santa Cata-
rina, na forma da 1 .

Faz saber a todos aqueles que o pre-
sente edital com o prazo de (30) dias
virem, ou dêle notícia tiverem, que o
dr. Promotor Público denunciou a An-

tônio Michalak, brasileiro, casado, natu-
ral dêste Estado, com 35 anos de idade,

8 6 400 no lugar Barra

do Sul, nesta comarca, como Íncurso nas

penas do artigo 129, do Código Penal,

E, como não tenha sido possível citá-lo

pessoalmente, para se ver processar e
julgar, segundo certidão do1 48

Justiça passada à fls dos respectivos

autos, com êste chama e cita o referido
denunciado, a comparecer neste juízo, no

Edifício do Forum, à Praça Dr, Getúlio
Vargas, desta cidade, sala das audiências

dêste Juízo, no prazo de (30) dias, ou
seja no dia 27 do mês de dezembro de
1958, às (9) horas, a fim de ser interro-.
gado no dito processo, assistir a instru-
ção criminal e acompanhá-lo em todos

os seus demais atos e têrmos até final
sentença e sua execução, sob pena de
revelia, ficando também citado para
apresentar defesa escrita logo após o in.
terrogatório, ou nos três dias subsequen.
tes e arrolar8 6 defesa, se
assim o quizer. E, para que chegue ao
conhecimento do dito denunciado, man.
dou passar o presente edital que será

afixado às portas do Forum e publicado
na imprensa local. Dado e passado nesta
cidade de São Francisco do Sul, aos 21
de novembro de 1958. Eu, Carlos Tavares

de Carvalho, escrivão do Crime, dactilo.

grafei e subscreví. Cláudio Rodrigues de
A. Horn, juíz de direito, Certidão: Cer-
tifico que a cópia supra está conforme

O original, afixado nesta data, às portas

do Forum, do que dou fé, São Francisco

do Sul, 21 de novembro de 1958. O es-

crivão: Carlos Tavares de Carvalho,

 

 

(3-2) (9256)

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE

VIDEIRA

4 de notificação, de 473 410
Machado

O exmo, sr. dr. Celso Gomes de Castro,
juiz de direito da comarca de Videira,
Estado de Santa Catarina, na forma 4
lei etc.

Faz saber a todos quantos o presente
edita] virem, ou dêle conhecimento tive.
rem que, por êste meio notifica à Pedro
Alves “Machado, brasileiro, me ânico,
3 lugar incerto e não sabi-
do, para comparecer à sede dêste Juízo,
que funciona 00 do Forum da
comarca, na Aven D. Pedro 11 8 ..
na cidade de Videira, no dia 26 de ja.
neiro do ano de mil

quenta e

 

novecento

 

5 e cin-

4 6
ser dado cumprimento ao que determina
O art. 1º, da lei n. 968, de 10 de dezem.
bro de 1949, O presente edital será afi-
xado no lugar do costume e publicado

na forma da lei. Dado e passado nesta

cidade de Vide aos vinte e nove dias
do mês de novembro do ano de mil no-

vecentos e 142 e oito. Eu, João
Batista Lu escrevente juramentao, o

E eu, Germano

10, escrivão, o su

 

nove, às 14 hor

   

8

501. Celso Gomes

10

 

  de Castro, juiz de

 

  

  



ESTADO DE SANTA CATARINA

 Florianópolis, 17 de dezembro de 1958

  
TERCEIRA LEGISLATURA

4º SESSÃO LEGISLATIVA

MESA

PRESIDENTE
JOSE DE MIRANDA RAMOS

1º VICE-PRESIDENTE
BRAZ JOAQUIM ALVES

298.5

JOÃO CARUSO MAC DONALD

1º SECRETÁRIO

ROMEU SEBASTIÃO NEVES

2º SECRETÁRIO
MÁRIO OLINGER

SUPLENTES

JOSE WALDOMIRO, SILVA

OLICE PEDRA DE CALDAS

0

677 SESSÃO (ORDINÁRIA DA 4º

SESSÃO LEGISLATIVA DA 3º LE-

GISLATURA, REALIZADA EM 22

PE OUTUBRO DE 1958, ÀS 14 HORAS

PRESIDÊNCIA

SR. JOSE DE MIRANDA RAMOS

SECRETARIA

SRS. ROMEU SEBASTIÃO NEVES E

MÁRIO OLINGER, 1º E 2º SECRE-

TÁRIOS

As 14 horas, compareceram os se-

guintes senhofes deputados:

1 — Antônio Palma
2 — Benedito Carvalho
3 Frederico Gassenferth
4 Francisco Canziani
5 Gerhard Neufert

Waldomiro Silva
1
-0 01
Sebastião Neves
Tupy Barreto

Ruy Húlse

Mário Brusa
Ulisses Longo
Antônio Almeida
Epitácio Bittencourt
Ivo Silveira
Bahia Bittencourt
Lauro Locks

- Lenoir Vargas Ferreira
- Lecian Slowinski
Oscar da Nova
Paulo Preis

— Pedro Kuss
Braz Alves
Miranda Ramos
Estanislau Romanowski

ney de Oliveira
io Nóbrega

- Rubens Nazareno Neves

O SR. PRESIDENTE Havendo

númerolegal, declaro aberta a ses

(O sr. Mário Olinger, 2º se-

cretário procede à leitura da ata

da sessão anterior, aprovada

sem restrições).

PRESIDENTE -—
do expediente
O sr. Sebastião Neves, 1º se-

cretário procede à leitura do

EXPEDIENTE

Telegrama:

 
  

— Do Rio do Testo Porcelana

Schmidt S. A. solicitando nova deno-

minação para o distrito de Rio do

Testo.
Ofício:

— De Mondaí — dr. juiz de direito,

encaminha inclusão cópias das atas

da instalação do distrito de Guarajá,

Palma Sola e Pessegueiro.

O SR. PRESIDENTE —
a leitura do expediente
À presidência comi

os vetos seguintes tiveram os

prazos —expirados: 1813, 1932,
1847, 1848, 1851, 1856, 1857, 1866,
1871, 1872, 1876, 1877, 1878 e 1880.
A Mesa tomará as medidas cabíveis

ao caso,

Requerimento firmado pelo sr. Pedro

Kuss, oriundo da sessão anterior, em

que solicita o envio de condolências

às famílias de João Mageroski e Do-

mingos Alcides Stoebek falecidos em
Itaiópolis.
Em discussão o requerimento.

(Pausa) 1

Não havendo oradores, submeto-o à

votação.

(Pausa)

Aprovado.
Sôbre a Mesa requerimento, do sr.

deputado Bahia Bittencourt, requer 3

inclusão, na Ordem do Dia, do Proje-
to Lei n. 134/58.
Em discussão.

(Pausa)
Em votação.

(Pausa)
Aprovado.

Terminada

3 4 Case que
seus
1845,
869,

Sôbre a Mesa requerimento, de au-

toria do sr. deputado Laerte Vieira,

solicitando inclusão, na Ordem do

Dia, do Projeto Lei n. 72/58.

Em discussão.
(Pausa)

Em votação.
(Pausa)

Aprovado.

Livre a palavra à Hora do Expe-

diente.
(Pausa)

Aliás a Presidência pede descul-

pas ao sr. deputado Francisco Can.

ziani, porquanto o mesmo encontra-

se inscrito.

Com a palavra o sr. deputado Fran-

cisco.
SR. FRANCISCO CANZIANI —

(não foi revisto pelo orador) Sr. pre-

sidente, srs.

—

deputados. Numa das

sessões anteriores o ilustre deputado

Bahia Bittencourt, mui digno repre-

sentante da minha comuna e também

do novo município de Penha, houve,

por bem, trazer algumas comunica-

ções a êste Plenário, pedindo não 2

mim, mas ao ilustre líder de minha

bancada, que se entendesse com 6

Governador do Estado para coibir al-

gumas arbitrariedades.

Estou certo, que s. exa. está mal

informado pois, entre outros, s.. exa.

citou o caso do Prefeito eleito, da-

quela cidade, com o Prefeito provi-

sório e o delegado de Polícia.

.6 deputados, a

única ação policia realizada no

município de Penha foi seguinte:

“Há uns dias atrás, quando o sr. Pre-

feito e outras autoridades estavam

em serviço, alguns moradores sie

determinada localidade procuraram

cometer um c e. Não se pode dei-

xar de considerá-lo a .0

calada da noite, destruiram uma ponte,

onde autoridades teriam que

ssar. É inegàâvelmente, uma ação

riminosa porque poderia, 6 1

estas

advir

a morte se não de todos, pelo me

daqueles pa

trios, até crédito negam aos udenístas |

| deputado Bahia Bittencourt tinha cer-

dir o fornecimento de luz à popula-   

o sr. Delegado houve, por bem, inti-

má-los a comparecer à Delegacia de

Polícia, a fim de explicarem êstes

atos vandálicos e prejudiciais, que

haviam cometido. Além de destruirem

a ponte, êstes moços, Agenor e Irineu

Vicente, também procuraram obstruir

a estrada com toros de madeira, àa

fim, de sempre, procurarem dar cau-

sa à um possível acidente. Portanto,

ações criminosas

Estes senhores foram intimados à

comparecer à Delegacia e lá interro-

gados, não foram nem siquer presos,

nem tão pouco espancados. Um outro

senhor, de nome João José Caetano,

que também deveria ter sido intima-

do pois que Se achava implicado

nestes incidentes, compareceu à De-

legacia com um “habeas-corpus”. Sr.

presidente e srs. deputados é preciso

que se ponha côbro a êstes desman-

dos. Houve mais alguns casos absur-

dos, como por exemplo o Caso do

presidente do PSD que, naturalmente,

não se conformando 0 a derrota

imposta pela UDN em seu município

o da Penha pois que lá tivemos uma

vitória “tranchante” vencendo com

uma margem de mais de 200 votos

êste cidadão, pouco acostumado com

vitórias e derrotas, foi a Prefeitura e

subtraiu “uma peça vital do motor,

que fornece luz àquela localidade,

deixando-a as escuras. Foi ainda fes-

tejar êste seu ato criminoso

—

pelas

ruas, com uma banda de música E

uns vinte ou trinta homens afazer

arruaças na calada da noite,  Isto são coisas que não devem ser

feitas; provocam. Essa atitude, toma-

da pelos atuais dirigentes do municí.

pio da Penha, sr. presidente, só foi

originada pela provação que acabo de

expôr. É que a Delegacia de Polícia

está, desde 405 0 nas

mãos da UDN e nunca cometeu des-

calabro, violência ou arbitrariedades,

Há mais ainda, sr. presidente, o pre-

sidente do Partido Social Democráti-

co tem demonstrado sempre, depois

da derrota, atitude mais ou menos

vingativa, sendo que os próprios co-

merciantes, que eram nossos adversá-

O SR. L&ERTE VIEIRA — (Pede

aparte) Observo, sr. deputado, pela

exposição que faz v. excia,, criteriosa,

calma e objetiva que, na realidade, o

ta razão. Existe muita arbitrariedade

no município da Penha. Existe até

ação criminosa porque, derrubar uma

ponte, pretendendo com isso tirar a

vida de pessoas, depredar um pró-

prio público constitue séria arbitra-

Tiedade. Outra, que, não é menor, é |

invadir uma propriedade e também

retirar uma peça, pretendendo impe-

 
ção. De modo que v. excia. referiu-se

que existe, de fato, essa situação ca-

lamitosa que o deputado Bahia Bit-

tencourt, junto

—

aos correligionários

seus, poderá resolver, porque ao Go-

vêrno não compete resolvê-la.

Mas, sr. deputado, gostar que v.

exc declinasse o nome dêsse pre-

sidente derrotado que tirou uma peça

do motor, porque êle deverá ser o

principal responsável e mere-

cer, do deputado reclamante, um aler-

ta.

. excia

ias

deve

poderia dizer o nome do

presidente dêsse Partido?

O SR. FRANCISCO CANZIANI —

Si. deputado. Se não estou equivoca-

do, é ã o da Penha, padre Ar.

mando
let Pires — (Pede apar-     

te) Sr No entenc

União
do

lustre líder Democrátic:

0 452

Nacional, deputado Laerte Ramos,

considera êsse Pároco uma autoridade

atrabilária ou arbitrária?

O SR. TUPY BARRETO — (Pede

aparte) Talvez O deputado Estivalet

Pires acha que, sômente pelo simples

fato de usar-se batina, não pode co-

meter-se atos de arbitrariedade, van-

dalismo ou de violência e outros que

não me permite dizer aqui.

O. SR. LAERTE VIEIRA (Pede

aparte) Não esperava que essa, pes-

soa fôsse um padre, e a razão é mui-

to simples. É porque os padres, que

têm alto nível intelectual, devem ter

senso de responsabilidade, e não po-

dem servir de joguête político nas

mãos de pessoas interessadas, nem

mesmo de partidos políticos e, muito

menos, provocar as populações

—

do

município, onde ministram a fé, mi-

nistrar anarquia, ou desentendimento

e cometer atos criminosos, porque a

sua qualidade de padre não o isenta

dos crimes que vem praticando.

—

É

mais de afirmar-se que uma pessoa

da sua categoria, da sua responsabi-

lidade, venha cometer êsses crimes,

lembrando-se, exclusivamente, que é

o presidente do Partido Social De-

mocrático, derrotado nas urnas é es-

quecendo.se que é padre, e que deve

manter a ordem.

O SR. ANTÔNIO ALMEIDA

—

—

(Pede aparte) V. excia. disse que 0

o padre derrubou a ponte?

O SR. FRANCISCO CANZIANI —

Absolutamente. Citei o nome dos dois

considerados culpados e de umtercei-

ro que se salvou impetrando “habeas-

corpus” preventivo.

O sr. Antônio Almeida — À pes-

soa foi o padre, v. excia. afirma?

O SR. FRANCISCO CANZIANI —

Tenho essa informação,

O sr. Laerte Vieira — (Pede apar-

te) O deputado Antônio Almeida

está satisfeito 040 padre não

10 o motor inteiro. Só levou uma

peça.
O SR. FRANCISCO CANZIANI —

Sr. presidente e s&rs. deputados. Foi

adquirida uma peça para substituí-la.

Mas assim mesmo, tem havido bastan-

te contrariedade.
O sr. António Almeida — V. excia.

ivem expondo os fatos e acho que nós

temos o direito de, pelo menos, in-

1.. 0 sentido de ser-

mos amplamente esclarecidos. 1

excia. não leve a mal pelas perguntas

que lhe formulo porque eu quero,

como deputado, ser esclarecido. .

1. 040- quem

fornece luz à cidade da Penha? Se é

uma emprêsa particular, uma emprê-

sa do novel município ou, uma -

prêsa do município originário?

O SR. FRANCISCO CANZIANI —

Desconheço a origem.

O sr. Laerte Vieira — Devo lem-

brar ao sr. deputado Antônio Almei-

da que, segundo 42 exposição que v.

excia. fêz, nesta altura, sem a peça,

que o padre tirou, não se pode for-

necer luz.
O SR. FRANCISCO CANZIANI —

Vou responder a pergunta que .

excia. acabou de fazer e que tem di-

reito a formulá-la, Desconheço a ori-

gem daquele motor. Não posso afir-

mar com precisão. Só posso informar

que tôdas despesas, de-

dêsse motor, são feitas pela
anteriormente pelo

município de Itajai e posteriormente

pelo município da Penha, isto é, for-

de combustível, óleos, lu-

e pagamento mensal dos

1entos ao motorista encarregado

1 o de energia elétrica.

satisfeito?

nento

excia. está

(Pausa) 
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Às ordens, sempre, sr. deputado.

(Pausa) K
Diz mais s. excia. o
Baiha 05 que
achava na companhia das

des, já mencionadas, o

Fazenda.

sr.
também se

autorida-
Fis da

e meucerteza,
nobre amigo e colega de representa-
cão, Bahia Bittencourt, que êsse Fis
cal da E da não lavrou, durante
tôda a campanha, e posteriormente,

nenhumato que viesse prejudicar os
comerciantes. Poderia tomar essa

multá-los, mas não

o fêz, nem mesmo revidando a ação

pouco criteriosa dêsses comerciantes

que, derrotados na sua porta, no seio
da sua grande família, houveram por
bem de tirar canoas de pescadores,
a quem haviam vendido em condi-

de pagamento e, como já disse,
am o crédito que essa gente

laboriosa tinha nas respectivas
casas comerciais.

Diz mais, o nobre deputado Bahia

Bittencourt, que companheiros do seu
partido haviam0 6 tiros,
dando a entender em virtude das
observações que acabamos de expen-.
der, que o fato tinha um cunho polí
tico; que essa atitude fósse originada

pela paixão política. Saiba excia.
que isso não é verídico. O profissional
4 0 0 cliente, o próprio
irmão do cliente levou o profissional

à sua casa, lá armou-se e alvejou-o
por motivo de serviços profissionais.
O fato não6 -00
questões políticas locais. Eu o conhe-
ço bem, deputado Bahia Bittencourt.
Sei do seu acentuado prestígio, junto
àquela gente que luta na Penha, e a

êle eu venho apelar para que preze

o seu prestígio, êsse seu espírito pon-
perado e justo, para que lhe insinue
a forma de evitar essas questiúnculas

que, de fato, aborrecem e trazer in-
cômodos àquela população.

(Palmas)

O SR. PRESIDENTE Sôbre àa
Mesa projeto de ijei, de autoria do
ilustre parlamentar deputado Gerhard
Neufert, considerando —de utilidade
pública o “Canil Club” de Santa

Catarina.
Será encaminhado à Comissão com-

petente.

Projeto de lei, de autoria do sr.
Mário Olinger, considerando de utili-
dade pública a Sociedade Carnava.
lesca “Vai ou Racha"
Será encaminhado à Comissão com-

petente.

Requerimento0 pelo sr
Tupy Barreto, solicitando inclusão
na Ordem do Dia, para oprojeto que
visa a criação do distrito de Boa
Vista, em Joinville.

Está em discussão.
(Pausa)

Em votação.
(Pausa)

Aprovado.
Livre a palavra na hora do expe-

diente.
O SR. VOLNEY DE OLIVEIRA —

Apenas solicitei a palavra para fazer

chegar às mãos de v. excia. um pro-

jeto de lei, de minha autoria, que

aprova a resolução n. 25, procedente

da Câmara Municipal de Tubarão e
que cria, consequentemente, o muni.
cívio de Armazém.
O SR. PRESIDENTE — O projeto

de v. excia, será encaminhado à Co-
missão competente.
Com a palavra 0

Bahia Bittencourt.
O SR. BAHIA BITTENCOUR

(Não foi revisto pelo orador) — Sr.

4 6050

dos. Ouvi atentamente, e mesmo não
quis solicitar apartes, ao meu ilustre

colega de representação, deputado

Francisco Canziani, a quem devo todo

respeito e acatamento

Mas, sr. presidente e nobres senho-
res deputados, a velha fábula, “O
lobo e o cordeiro”, acaba de ser re.
presentada no plenário 5 Casa.
Assistimos “lobo” fantasiado na

pele de cordeiro, através da defesa
feita pelo sr. deputado Francisco Can-

ziani,

8

atitude: autuá-los,

Ss.

o

ilustre deputado

0  

DIARIO DA ASSEMBLEIA

O mesmo “lobo” que tem orientado

demitindo professóres, usando das

maiores arbitrariedades, “procurando

eliminar todo aquêle que não comun-

com as suas arbitrariedades para,
forma odiosa, subju altivo

povo da Penha
O sr. Laerte Vieira -— Estranho que

esta pe que v. ia. taxa
“lobo” e atribue as piores qualidaces,
tenha conseguido uma vitória tão
expressiva —“naquele município .

gue

12 94dest gar o

504 e:

'excia. não deve esquecer, que ainda,

"há pouco, houve 0 julgamento das
urhas e êste homem ganhou o pleito.

O SR. BAH$A BITTENCOUR |—
V. excia. pode conhecer o seu reduto,
mas desconhece à maneira de fazer
se eleições na Penha.

Eu chegarei ao fim do meu dis-

curso explicando o que v. excia. pre-

tende. V. excia. tem, vorém, de con-
cordar comigo, que desconhece os

métodos adotados nas eleições em

1 0 0 060 e a série
de arbitrariedades exercidas, por êle,
contra o povo.

Por êste motivo, sr. presidente
senhores deputados, é que venho

tribuna encaminhar a v. excia,
Sr. presidente, e para demonstrar

à Casa e ão povo de Santa Catarina,
que existe de fato, essas arbitrarie.

dades na Penha um requerimento so-
licitando a criação de uma Comissão

de Inquérito Parlamentar para que
possa verificar, “in loco”, a existên-

cia de um “lobo” fantasiado de “cor-
deiro”.
O sr. Francisco Canziani — (Com

o aparte) — Nesta oportunidade afir.

mo à v. excia. a Comissão Parlamen-
tar de Inquérito verificará o-
Bio de que goza a pessoa que v. excia,
vem atacando injustamente. É terá
oportunidade de observar benefícios
que aquela gente vem recebendo do

trabalho honesto e honrado de João
Felix de Andrade Porque, se não

fora o esfôrço e à dedicação, daquele

homem, o povo de Piçarras não teria

luz elétrica. V. excia. tem que reco-

nhecer isso.
Sei que às vêzes, as paixões políti.

cas, cometem injustiças.
O SR. BAHIA BITTENCOURT —

Em absoluto, sr. deputado, Não es-
tou dando a v. exa. nenhum cunho de
parcialidade. Simplesmente, vejo que
a defesa foi muito bem feita, Mas o
povo precisa e deve saber o que lá
existe. É, por isso, oportuna a nome-

ação desta Comissão de Inquréito.

O sr. Tupy Barreto — (Com o apar-

te) — Estou de pleno acôrdo com v.
exa.

Houve, na verdade, um egúívoco da
parte do nobre deputado Francisco

Canziani. V. exa. não citou nome de
ninguém. Apenas disse que existia um

“lobo” vestido de “cordeiro”. Acredi.
to que deve fazer parte da Comissão

um veterinário para poder reconhecer
o fenômeno.

(Grande hilaridade no plená-
rio)

O sr. Laerte Vieira — (Com 0 apar-

te) — V. excia. disse que a vitória da

eleição coube, tão sômente, a os que

tinham, nas mãos, o poderio econô-
mico. Mas esqueceu de frisar que o

candidato mais votado, em Itajaí, na

última eleição, foi v. excia. (RisOs).
0 SR. BAHIA BITTENCOURT —

. excia. está jogando com dois pêsos

e duas medidas. Se somos nós os ven.
cedores, temos por causa o poderío

econômico; mas, quando a vitória

com o partido de v. excia., então
vem o silêncio não só por parte de
v. excia., mas também de seus corre-
ligionários.

O sr. Tupy Barreto — (Com o apar-

te) — Acredito que o povo da Penha

tenha tido mesma altivez do de
Itajaí.
O SR. BAHIA BITTENCOURT —

O povo altivo da Penha soube rea-

gi perseguições, sr. deputado, fo-

ram muitas. O povo daquela cidade

sabe ganhar e perder. O remédio se-

rá aplicado ndo do resultado da
Com Parlamentar de Inquérito,

E as conforme as palavras

e
à

a

as

1 política de ódios e perseguições, transformaram

deputado |

1ra

|

de | Barreto,

1 16

Francisco Canziani,
se em algozes

procurando leg

breve ocuparemos a Tribuna pa-

relatar algo sóbre o caso.

O sr. ivalet Pires — (Com

ter O Líder da União Democrá-
a Nacional, acompanhado pelos srs

Francisco Canziani e Tupy
pregou, peremptóriamente,

que o poder econômico não influen-
ciou s eleições do Estado de Santa
Catarina.

do deputado

Estou remédio

Em

0

o

deputados

crática Nacional: De que Partido saiu

o Candidato mais votado para depu-

tado Estadual no Estado de Santa
Catarir 6
O sr. Tupy Barreto — (Pede apar.

te) Perfeitamentá 60
tão logo o deputado Estivalet Pires,
diga, também, de onde saiu o depu-

tado Federal mais votado que

da legenda do PSD!
O sr. Estivalet Pires (Pede

aparte) 0 deputado Federal mais

votado pelo PSD foi o sr. Osmar
Cunha, que não tenho conhecimento

seja ligado a grupo econômico cen.
tro de Santa Catarina.
O sr. Laerte Vieira —

bentou a Prefeitura.
(Tumulto)

O SR. PRESIDENTE — Os apartes
devem ser solicitados ao otador que
se encontra na Tribuna.
O sr. Estivalet Pires — Diz o 4.

tado Laerte Vieira que o sr. Osmar
| Cunha arrebentou a Prefeitura. Mas
esta é uma declaração vaga, sem
jafirmação. Entrei na análise do que
vale o poder econômico em Santa Ca.
tarina e s, excia., mui hàbilmente, fu-
giu do debate. Mas voltarei  .
buna para dizer o que vale o poder
econômico

—

dentro dêste Estado.
O sr. Laerte Vieira — Aguardare.

mos esta análise do deputado Estiva.

e oi

o

Mas arre.

let Pires. 8. excia., pertence à zona
onde o sr. Atilio 00 6 8 00
e não 05de 5.5 ao deba-
te do assunto. O artigo 23, do Regi-
mento Interno, prevê a criação, da
Comissão de Inquérito, mediante a
denúncia de certos fatos ocorridos.
Mas v. excia. não disse o que vai es.
ta Comissão apurar. Vai apurar o
que?

(Tumulto)
O artigo 18 de Constituição do Es-

tado diz o seguinte: “Art, 18º A
Assembléia Legislati 4 co.
missões de inquérito sôbre fato de-
terminado, sempre que o requeira um
têrço de seus membros, observando.
se, tanto quanto possível, o critério
da proporcionalidade entre os parti-
dos nela representados”.
Portanto v. excia. precisa declarar

os fatos para depois exigir que àa
Assembléia Legislativa, que agora
está sobrecarregada “nas suas tare.
fas...

(Tumultor
O SR. HABIA BITTENCOURT —

V. exc já terminou o seu aparte?
Quando v. excia. terminar terei pra-
zer em respondê-lo.
Vou responder ao aparte do depu-

tado Laerte Vieira.
Sr. presidente e srs. deputados. Fi.

co até abismado em receber  êste
aparte de v. excia, o que vem de-
monstrar, única e exclusivamente, o
0 4está v. excia. de que à ver.
dade “venha ao conhecimento do
povo catarinense. Aliás, disse que te-

nho um remédio, que é justamente
a0 400
de Inquérito. Mas não fiz ainda o re.
requerimento. Voltarei à Tribuna,
desta Casa, com fatos concretos e es-
tribados na Constituição e na lei
para que possa requerer a Comissão
de Inquérito.

O sr. Laerte Vieira — Há equívoco
de v V. excia. pode reque.
rer a ão de Inquérito, com a
aquiescência de um terço! da Assem-
bléia, e, neste caso independente de

deliberação do plenário. Nem siquer
podemos impedir, que não quere.
n imos fazer que-
remos é que, fatos ocorrido: Pe.
nha, em Itajaí, demandem «&

0

ão

na 

Pergunto ao Líder da União Demo.

de uma

nas

aque
6
05

|

nero

BIT]

recurso
3 BAHIA

Tanto que nem

êstes métodos.

O sr.60
tado Le Ramos
esquec
nha,

ocupa à

Na

Almeida O depu-
Vie não deve

assunto da Pe.

que v. ex

irte

sobre

segunda

Tribuna.

neira vez denunciou clara-
mente, aqui, as arbitrariedades ali co-

metidas, e hoje, diante do discurso do

deputado Francisco Canziani, vem di-

7 4vai requerer uma Comis

Parlamentar de Inquérito. São c
as afirmações no primeiro discurs

verídi
O SR.

E justan

tadas são 1

| Osr. Fran

conta com todo meu

' requerer esta Comissão.

1 O SR. BAHIA BITTENCOURT —
Não podia esperar foutro modo 68

agir de v. excia. porque, como eu,

quer que na nossa zona se prati-
que verdadeira democracia,

70 sr. Laerte Vieira — E que
6 00 tarefa da Comissão
averiguar onde foi parar à peça do

motor e quem derrubou a ponte.
O sr. Estivalet Pires — Eu estranho

que o ilustre deputado Laerte Vieira,
' brilhante líder da UDN, pelo simples
fato de v. excia, anunc à
irá propor a criação de uma Com
Parlamentar de Inquérito, exi
'v. excia. cumpra tóôdas exigênc

legais para a Sua efeliva constit .
| Pode ficar s. excia. certo de que,

| quando chegar 8 00 .

1. 4 cumprir, fielmente, as de-
terminações legais.

O sr. Francisco Canziani — E terei
a certeza de que v.. virá à
esta tribuna para confessar que esta-

7 errado e que teria ouvido notícias

infundadas e mentirosas.
O SR. BAHIA BITTENCOURT

Ou eu ou v. excia. virá à esta tri.
buna para desdizer o que afirmou

165 Casa. Não posso compreender
'que se possa acobertar uma violên-

cia desta e inclusive,0
figura de um padre em elemento pe

1080. Esta é a maior que já assisti

inesta Assembléia.
| O sr. Francisco Canziani Eu
iquero lembrar, a v. excia. de que
, estamos, aqui, falando do presidente
' do diretório do PSD, da Penha.

0 5. 52 Pires — O presiden.

do diretório “mas que, nem por
1 15850 deixou de ser declinado o no-

1 4 pessoa.

Í O SR. BAHIA BITTENCOURT
Estamos aqui, não apresentando

I mes, mas sim citando fatos.
O sr. Laerte Vieira — Há um equi.

voco excia. V. excia. citou o Prefeito
1 0460 e o Prefeito eleito e ainda
io Coletor e o Inspetor da Fazenda

! OSR BAHIA BITTENCOURT -—
| Mas não citei nomes
| (Risos)
| O sr. Francisco Canziani Mas,
iexcia, lá ste “um” Fisca da
Fazenda, Prefeito provisório e

eleito.

o

6 vez

BAHIA BITTENCOURT —

denúncias apresen.

9
- V.

apoio
excia
para

co Canziani
0

se

que
as as

te

no-

só
| “um
“um” Prefeito

| (Risos)
| O SR. BAHIA BITTENCOURT
| Por isso, sr. presidente e srs. deputa-

| dos, vim à esta tribuna para trazer

ao conhecimento da Casa c demor
trar que as defesas apresentadas

defesas infundadas e que o povo

Santa Catarina deve ciênci
como exe cita 06

demais40 é
rina, que precisa voltar,
para um regime em que

democrac

ter

se

de

gurancz 1

(Palmas)

SR. PRESIDENTE Sóbre 
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Mesa requerimento, firmado pelo sr.

deputado Tupy Barreto, no qual re-

quer expedição de telegrama ao pre-

sidente da República e diretor 60

IJAPC, solicitando a instalação de

ambulatório e nomeação médico,

ue

de

jara Joinvi
Está em diseussão o requerimento.

(Pausa)

Não havendo quem o queira discutir

está encerrada a discussão.
Em votação.

05 8 deputados que estiverem de

60 0 o mesmo, queiram per-

manecer como se encontram.

(Pausa)
Aprovado.
Livre a palavra

diente
O SR. PAULO PREIS — (Não 101

revisto pelo orador) (Pede 4 palavra)

Sr. presidente, nobres srs. deputados.

Não tem sido feitio nosso ocuparmo-

nos de ocorrência anedótica ou fatos

chistocos trazendo, para à austerida-

de dêste recinto, episódios menos à

altura da Casa Legislativa de Santa

Catarina Entretanto vejo-me na

contigência de, hoje, fazer rápido re-

paro à publicação com que deparei

num dos diários, que se edita nesta

Capital. É que, para suprêsa minha,

lia neste jornal um protesto a um

deputado, com assunto nesta Sa,

protesto êste, exatamente, contra

deputado, com assento

—

nesta Casa,

protesto êste, exatamente, contra 0

deputado que agora ocupa esta Triz

4. lembrar-me isso, sr. presi-

dente, página de Cervantes, quando,

colocando seu anedótico personagem,

à falta de objetivos concretos, arre-

meçava-o contra coisas fictícias &

inexistentes, até mesmo atirando-o

à hora do expe-

nos “moinhos de vento”. Ou então, sr. |

mais recente, 65 fato
presidente,

so, para citarmos um fa-
concreto, n0 2

100
1

jornal.6 50 protesto é co-

mo aquela batalha da “Revolução de

30”, que não houve: a “celebre bata-

lha de Itararé”. Uma batalha, que

narrou nomes até de comandantes ou

artilheiros que teriam feito defesas

árduais e difíceis. Daí. porque, não

houvesse sido citado por aquele jor-

nal, o nome de dois dignos parlamen-

tarés desta Casa, exatamente de ban-

cada diversa, o dos ilustres deputados

Laerte Ramos Vieira e Tupy Barreto,

não estaria nesta Tribuna, como dis-

se de início, para tratar de fato jo-

coso, anedótico, semelhante ao da-

quêle que se atirava contra os “Moi-

nhos de vento” ou da “batalha de 1-

raré”, que não houve.

Sr. presidente, nós parlamentares,

quando ocupamos esta Tribunal não

o fazemos para fazer rtéles demago-

gias, mas para cumprir a nossa fun-

ção.
Quanto ao julgamento do meu mo-

do de proceder, nesta Casa, meus mais

categorizados adversários políticos já,

à altura disto, estão pensando,

que minha atuação política, eviden-

temente, 0 pode classificar-se en-

tre a primeira hipótese e sim na se-

gunda.
60 estado, nesta Tribuna, venti-

lando questões sérias ou especifica-

mente da região que tenho a honra

de representar nesta Casa. Jamais

passou pelo meu ideal chegar, nesta

Casa, à atacar essa ou aquela classe

de funcionário público. Se, no trans-

correr de um discurso meu, foi pro-

nunciada a palavra “motorista de

Palácio do Govêrno”, ou “de Secre-

taria de Estado” o foi em confronto

00

Magistério Público de Santa Catari-

na. Agora querem desvirtuar

—

um

pronunciamento, que considero sério,

que aqui fiz, terça-feira passada, di-

zendo que o deputado, apenas, foi a

tribuna para acusar uma determina-

da classe e afirmar que dois deputa-

dos, honrados. 41804 haviam cr

vado orador, com apartes, em de-

fesa dessa classe: o fato é, pois, idên

tico à “batalha de Itarar 7. 4 não

existiu. Os meus nobres colegas da

UDN não me dirigiram um aparte

que fósse, com relação àquele as

0

a história narrada pelo |

DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA

to, honraram-me, sin com

concernentes à

Estado,

guismo

situação financeira

consequência

de funcionári
ado de Santa

r. Laerte Vieira
154

cia., realmente,
motor ganhavam

cia. que

fessôres 2 00 e

semos que êsses vencimentos,

tantemente, tem sido majorados

V. excia. pregava que fô 21 dis-

pensados aquêles que foram, .

mente, empregados no Magistério,

quais eram milhares 46 00

84 100 as

repartições em detrimento do s rviço

0 08 ação do Estado e da

própria populaçã porque é quem,

efetua o pagamento dês-

atrav impostos.

Ne 65 4100 4

. excia. quando julgamos que o Es-

tado, necessariamente, deveria pro-

ceder ao reajustamento profes-

sôres, dando melhores vencimentos.

Os motoristas sentiram chocados,

porque ni vencimentos

necessários a satisfazerem suas

necessidades. Sei que . excia, com

isto, concorda plenamente. Deve ha-

ver um equilíbrio entre a função de-

sempenhada e os vencimentos perce-

bidos. Quero ressaltar essa corajosa

atitude de v. excia. apontando 0

excesso de 1065

admitidos.
O SR. PAULO PREIS de-

putado, outra não poderia ra ati-

tude de v. excia. Quanto ao número

de professôres, que se tem no Esta-

do e que ditei desta tribuna, estou

disposto a -10 4 4 mo-

0 6 -0 41 de deixar

Lessa Casa, voltar assunto, e pro-

àvelmente, 00 1 e dados,

| petir o que disse terça-feira pas

O sr. Laerte Vieira — V. €

muito bem em trazer essas irregula-

ridades ao conhecimento da Assem-

bléia, para termos ciência do que se

fê” na Secretaria de Cultur

O SR. PAULO PREIS Creio

10 4 a sinceridade, que jamais

afirmamo desta *tribuna, que os

motorista estejam percebendo ven-

cimentos superiores ao reclamado.

De modo que, quando vimos hipote-

car. tveemente solidariedade ao de-

putado Laerte Vieira e Tupy Barreto,

não vemos razão desta veemente so-

lidariedade, porquanto nós não fize-
mos afirmativa alguma com relação

E 8 0 dos motoristas como

v. cia.. não poderia ter aparteado

em tempo. E, apenas, para colocar

em seus devidos têrmos, fizemos êste
reparo, não porque êste anedótico

protesto tenha chegado na

—

Assem-

bléia, mas porque êsse anedótico pro-

testo envolveu o nome de dois par-
lamentares da UDN, nossos dígnos e

competentes colegas nesta Ca De

modo que não poderiamos fugir sem

trazer êstes esclarecimentos.
Agora seria de perguntar

lhes forneceu estas
A imprensa não poderia ser, pois

na única referência feita ao nosso
discur em um ijgrnal desta Capital,
não sitou siquer o nome do parla-

mentar, apenas referiu-se à uma pro-
posta orçamentária, deficitária, para

o ano vindouro; não entrando em

outras considerações

Disse, êste jornal que teria sido O

do que se encontra na tribuna?

entimos que, um fato anedó-
ocorra na Capital de San.

Que um fato, sem 0

fundamento, faça com que

jogue, intempestiva-

o Poder Legislativo.

Vieira — Re:

Não são justas
prestadas, por

humilde parlamentar

em

em
arina.
Pedi o apar-

excia

que as

O que v

os
disse é os

nós

cons-

os

o,

dos

dos

se

pergebem
as

 
ao

quem
informações!

tico dê
ta Catarina
menor

O sr.

. excia.
solidarie

Laerte

tem
steesta classe, -ao aue

o apa

Ma prendem, sem dúvi

1to de que temos nós; o deputado

1 -
10 0

0 e
valor da clas:

com grande

conduzindo
altas autoridades
horários,

são injustas referências
1 sa deputa-

1
0
ja

cespediremos, «

PREIS
dissemos que

tribuna, a

Absolu-

só
31

tamente, nus

C de

janeiro de 59

Não fa uma

nem lamentável,
reconduzido,

6 Os

rei ida

não

despec chorosa,
por poder ser

no próximo ano, à e
vencedores tbstituirão

1 4não lograram êxito

campanha. Mas, deputados,

ão 15 deputados do PSD que
estarão coesos, unidos e vigilantes

neste plenário, enriquecendo de nov.

0 morais o meu partido
Lamentamos, vivamente o que ocor.

reu. dos motoristas nunca

foi combatida. Pelo contrá-

muito que classe

melhorar seus vencimentos,
juntamente com os demais funcioná-

do Estado.
Deixamos, aqui, o nosso protesto,

lamentando, profundamente, ter esta

classe se equivocado em seu modo

de apreciar os fatos.

5
118 6 5 5.

ção 4 6 34 Itarare
na qual não foi dado nenhumtiro.

14 O que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE Continua
livre a palavra na hora do expedien.

| te.
1 O sr. ivalet Pires — Peço a pa-

1 1 presidente.

O SR. PRESIDENTE — Tem a pa-
lavra 0 sr. ceputado Estivalet Pires.

O SR. ESTIVALET PIRES — 40

srs

A classe
0 mim

rio, desejo essa

possa os

rios 
dente, srs. deputados. Solicitei a pa-
lavra na hora do expediente, da pre-

Sente sessav, à

intermédio de
ção do

fim de enviar, por
v. excia., à considera-

plenário, desta Assembléia,
40 46 06 4 65

as comunas catarinenses. Êste0
5 presidente, é endereçado a sua

excelência o senhor Governador, do
Estado e está vasado nos seguintes

| têrmos:
| “Exmo. sr. presidente da Assem-
| ia. Legislativa:

O deputado infr ssinado, vem re-

| querer a v. excia. que, após ouvido 0

| plená io, seja endereçado ao exmo.

: senhor Governador do Estado o se-
' guinte despacho telegráfico:
1 xmo. sr. Governador
Húlse — Nesta.
Tenho o prazer de levar ao conhe-

cimento de vossa excelência que ple-

nário esta Assembléia Legislativa 8

sessão hoje vg deliberou endereçar-
lhe vg veemente apêlo sentido deter-
minar pagamento municípios Estado
quota artigo vinte Constituição Fede-
ral que até momento não foi satis-
feita maioria municípios êste Esta.

do pt Saudações cordiais pt (a) José

Miranda Ramos, presidente

bléia Legislativa”.
Usando da faculdade que me con-

fere. o Regimento Interno espero que

v. excia., sr. presidente, leve à alta e

soberana apreciação do Plenário, desta

Casa, o telegrama por mim proposto.
(Paimas)

O SR. PRESIDENTE - Está em

discussão o Regimento formulado10

sr. deputado Estivalet Pires, j
O SR. LAERTE VIEIRA —(Não foi

revisto pelo orador) Sr. presidente,
deputados. A bancada da União

Democrática Nacional empresta o seu
dio ao requerimento do nobre depu-

1 Pir
05 en

Heriberto

Assem-

STS.

tanto, deixar
rado o seguinte: o Estado de San-

arina tem sido, na Federação,

0 outros Estados
membros, por ser um dos que tem pa-

go, com regularidade, artigo 20 da

Constituição Federal.
Sabemos que, em outros

ess quotas ais foram
em a quota atinge a

. 00 6 6

Paulo.
R

re.

os

0

Estados,

lguns 

pú- |

1147 a

| forma o Estado tem beneficiado

é é ij excia. não acredita no
foi revisto pelo orador) — Sr. presi-

i tros Estados

0 46 P

 

Desta
pode

se com0

Santa 0

6 porque
tência, Estado

nossos municípios, é

pagamento se vem

em dia

que
00

fazem
forma atari

vanglori
tem

efetiva,

realizando,
Sabem,

E 18 devem

1 400

05 -50 que demons-

tram a execução dos seus orçamentos,

e pelos quais é aprovado o montante

que o prestado

eo
-

senhores

aos

deputados,

' que se destina aos municípios, pelas

quotas do artigo 20. Em muitos mu-

nicípios o Estado tem concedido adi-

antamento por conta da quota. Desta
os

municípios e, mais uma vez repito,

feito adiantamento desta quota.

Quanto ao município, que tenho
honra de representar, temos a decla-

rar que Laj não recebeu a quota

êste ano, porque sua dívida, para com
Estado, é de grande importância,

em decorrência da Prefeitura ter cha-
mado a si o emplamento de veículos,
sofrendo o Estado prejuizo superior

a 10 milhões de cruzeiros, devendo

ser agora indenizado pela Prefeitura.

Estamos de pleno acôrdo com o re-

40 0 podemos deixar de
consignar

—
que, o Estado de Santa

a

0

| Catarina, é exemplo dentro da Fede-

0 e tem concedido sempre êstes

| auxílios.
O sr. Estivalet Pires (Pede

apatte) V. excia. considera o Estado

de Santa Catarina exemplo
.

dentro

da Federação mas, no entanto, um

representante do povo vem à esta Ca-

sa, fazer apêlo ao Govêrno do Estado
para que pague estas quotas.

O SR. LAERTE VIEIRA — Se v.
Govêrno não

deveria dirigir apêlo, Repeto que ou-

da Federação não tem
cumprido estas Leis Foi nomeada

605540 312

dívidas da Uni

apurar

o para com os-5
widência, pois jamais 4

União pagou êstes Institutos, não dis-
pondo os operários de amparo finan-

ceiro.
O sr. VoOlney de Oliveira — (Pede

aparte) Os municípios da faixa de
fronteira não tem recebido, pelo me-

nos em Santa Catarina, com regula.
ridade o que se deve à União.
O SR. LAERTE VIERA — V. excia,

tem razão e recebeu, entretanto,
comunicações de que aquelas quotas

foram incluidas no Plano de Eco-
nomia do Ministério da Fazenda em
virtude dos altos 'deficits” “nos Or-
camentos da União. De modo que
aprovamos o requerimento de 1

excia. e consignamos, aqui, o acério
com que tem seguido o Govêrno de
Santa Catarina e a creditam que in-

484 0 00
pagaria estas contas.

O SR. PRESIDENTE
em discussão.
3

Em votação.

(Pausa),
provado.
Livre a palavra na Hora do Expe.

diente.
O SR. IVO SILVEINRA — (Não

foi revisto pelo orador) (Pede a pa-
lavra). Sr. presidente e s. deputa-
dos. Feriu-se o pleito de 3 de ou-

tubro e pelos resultados. já mais ou

menos conhecido. temos observado
no nosso município, que os dirigen-

tes dos partidos políticos da situação

e mesmo o próprio Chefe do Poder

Executivo, não tem se conduzido co-
mo era de esperar-se.
Temos verificado, no distrito de

Paulo Lopes, sérias e graves pertur-
bações da ordem provocadas, princi-
palmente, pela autoridade policial

vereadores daquele distrito. Vár

tem sido às arruaças praticadas,

procurando, através do poder da fôr-

ça, intimidar pessedistas que, al.

tivamente, souberam comparecer às
urnas e votar nos seus candidatos.

Também tivemos a oportunidade de
ingressar em juízo solicitando as pro-

vidênc gistrado daquela

muna 8 0

uma ecial

Continua

os

co-
desor-.

porque
as

0 



  0 48
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me encontro, nesta Tribuna, a fazer

um apêlo àqueles que dirigem o Par.
tido da situação no município e ao
próprio Chefe do Poder Executivo,

para que façam cessar estas arruaçãas.
umAinda hoje fui procurado por

correligionário meu, que trazia
filha, que foi 1 2

por uma servente de escola,
direito, tem a nomeação de servente,

mas, de fato, dirige os destinos da

própria escola. Assim vai a educação

em Santa Catarina onde aquela, que

se encontra atualmente ocupando um

cargo de professôra, se submetida a

um exame, seria rejeitada até para
servente de grupo. Qual o destino da-
quela escola que tem um pomposo

nome “Escola Reunida”, e onde se

encontram umas doze 0565 50

a administração de uma simples ser-

vente? S

Fato interessante originou-se, ou

qual irei relatar. Quando se feriu a
célebre renovação das urnas para a
eleição do vice-governador, cujo can-
didato era ilustre Presidente desta
Casa; na Barra do Aririu, onde assis-
timos ao desfile de todo o poderio
político econômico do Estado o qual
foi representado pela figura do can-

didato ao cargo de Vice-Governador,
Sua Excelência, naquela oportunida-

de. também fêz a sua promessa.
O SR. LAERTE VIEIRA — (Apar-
1.
O sr. Ivo Silveira — Ainda não che.

guei ao resultado das urnas. Justa-

mente porque os resultados das ur-

nas não foram favoráveis a v. excia.
é que me encontro na Tribuna, para
1 20 00 do Govêrno
do Estado o que vou narrar,

O SR. LAERTE VIEIRA — V. excia.
fêz bem, pedindo abertura de inqué-
rito, ingressando em Juízo. Daí po-
derá trazer números objetivos de
professôres e requerer ao Govêrno as

medidas necessárias.
O sr. Ivo Silveira — Não queira v.

excia, fazer comigo o que pretendeu
fazer-lhe o deputado Paulo Preis.
Éle quer que sejam exonerados cen-
tenas de funcionários. Não excia. O
problema é do Govêrno e o deputado
Paulo Preis falou em nome pessoal.
O que estranho, sr., deputado, é que
v. excia. queira defender o Govêrno,
dizendo que a responsabilidade, como
disse anteriormente, era de s. excia.
e hoje v. excia. queira defender êsse
Govêrno. 5
O sr. Estivalet Pires — V. excia.

tem razão. O ilustre Líder da U.D.N.
declarou, em Sessão anterior, que a
U.D.N. não tinha culpa nenhuma do
Gue pela Secretaria Educação
e Cultura do Estado de Santa Cata-
rina.
O sr. Ivo Silveira — V. excia. tem
ão. O deputado Laerte Ramos

Vieira procura eximir o Govêrno do
Estado da responsabilidade das no.

meações, em massa, na Secretaria da

Educação.
O SR. LAERTE VIEIRA — Desejo

consignar que declarei e volto a de-
clarar, que a U. D. N., não era res-
ponsável pela administração do Es-
0 0 5da Educação mas, quem,
posteriormente, trouxe ao conheci.
mento do Plenário essa situação ne-
gativa, no setor educacional, foi o
deputado Paulo Preis; afirmando ain-

da que existe verdadeiro descalabro.
. excia sabe da existência disso e
nós procurames corrigir a falha.
O sr. Ivo Silveira — Não estou ana-

lisando se existe ou não êsse desca-
labro. Estou trazendo conheci
mento da Casa fatos concretos e,

ra chegar a êles, preciso demon
a v. excia, as condições que levaram
à prática dêsse ato. Falei com refe-
rência à renovação das eleições, pa.
ra o cargo de Vice-Governador do

Estado, afirmando que estava o campo
aberto à luta e que lutamos contra

0 poderio econômico, administrativo
e policial e o resultado foi aquêle que

Disse que o atual Governa-

Estado, Heriberto Húlse,

i pessoalmente, naquela 10.
prometeu que,

com luz elétrica,

   brutal  

 

  da

 

  

  

ao

  

sr.

 

   tõda a

 

se vitorioso, |

 

     

 

localidade Passaram-se anos e s
. vem de ocupar o cargo de

Chefe do Executivo. Quando me fiz

ouvir,2 Casa, reclamando 0
cumprimento daquela promessa fui
taxado até de incendiário, pelo ilustre

 

deputado Romeu S.
i oue aouêleque aquêle6 ei povo, a

rigoroso,

 

vo. atra
    

do inverno devia apan

os postes que lá estavam atirados e

queimá-los. Então, aproximaram.se

as eleições de 3 de outubro e a pro-

 

55 0 00 começou a ser

cumprida.
O sr. Romeu Neves — Sim, excia, 

 Começou sua excelência a cumprir

Sua promessa para evitar que a amea-
ça de v. excia, se concretizasse e, por

85 00 00 0
com postes de cimento,

O SR. IVO SILVEIRA -

  

 

O senhor 

 

Governador nada mais fêz do que

i cumprir a palavra empenhada. Às
1 peras das eleições, postes se le.

; vantam para estender a rêde de ener-

gia elétrica; valas são abertas para

rêde de água. Assim se fêz na Barra
; do Aririu: esticaram-se fios e dois
; dias antes das eleições foi comemora-
ido o feito com festas e foguetórios.

4 UDN cumpria a sua promessa, de
| há dois anos..5 as ruas
; da localidade e os foguetes espouca-

iram. Mas nós havíamos alertado o
povo de que o compromisso do senhor
Governador do Estado havia sido

; feito, Apenas, para a renovação admi

1 nistrativa. Feriu-se o pleito eleitoral

“para receber todo o alto comando da
UDN, mas o resultado foi que o mo.

desto orador, que se encontra na

tribuna, recebeu 167 votos, quando
deveria receber, segundo êles, 10 vo-
tos e o candidato a vereador, 180 vo-
tos. Abertas as urnas, depois que elas

falaram, aquêles que soltaram os fo-

guetes festejando a inovação da ilu-

minação elétrica, avançaram contra
essa mesma iluminação quebrando

tódas as lâmpadas. Veja, sr. deputado

Laerte Ramos Vieira, como é diferen-
te o procedimento entre os elemen-

tos do PSD e os da UDN. Enquanto
nós, que temos responsabilidade no
nosso partido, aconselhamos aos nos-
sos correligionários 64não prati.
quem arbitrariedade, que se man-
tenham dentro da os correligio

nários de v. excia. praticam atos cri-
minosos contra as benfeitorias públi.
cas.
O SR. PRESIDENTE — V. excia,

dispõe de 3 minutos para terminar
suas considerações.
O SR. IVO SILVEIRA — Termina-

da a apuração das urnas, os udenis-

tas começaram a tazer as insialações

da rede elétrica em suas casas e
queriam tentar impedir que us pes-
sedistas, também, gozassem da ilu-
minação. Vejam, srs. deputados, *'que

irmãos! Que espírito —público! Um
correligionário —meu, depois de ter

preparado todo o exigido e ter feito

várias viagens à esta Capital, insta

lou com seu dinheiro a rêde elétrica
em sua residência e teve após uma
filha espancada por aquêles que di-
rigem os destinos do partido de v.
excia. naquela localidade. A medida
judicial eu já a requeri e o inquérito
será instalado.
Sempre que eu venhoà esta tribuna

não venho fazer lamúrias, como di-
zem os deputados da UDN. Trago os

fatos, apenas, para que fiquem regis-

 

tai
1€i,

  

  

trados nos anais da Casa e o Chefe
do Poder Executivo tome conheci-
mento dêles e não venha alegar, pos-
teriormente, que os desconhecia.

O sr. Laerte Vieira Estamos
achando que v. excia. pediu a pala-
vra e veiu a tribuna, para dizer que

uma promessa foi feita e cumprida:
os postes foram levantados e a luz

4 Quanto ao fornecimento,

 

desejamos que todos venham a gozar
dêste benefício, para que recebam
mais luzes e votem melhor

O SR, IVO SILVEIRA -
mente êste o agradecimentec
públic 1

pois

 

17 as 5

 

nos er
que os membros

UDN, goz:
12

   
passaram

  

 
 

   melhor dev esta Casa o de-
putado Ivo

O SR. PRE Encerrada
a hora do exped

 

a Ordem do Dia,
no primeira matéria: Discussão e0

  

  

  

0

   

 

10

rente” município de Jaguaruna
Em discussão :

(Pausa)
Em votação

(Pausa)
Aprovado.
Discussão e vot da indicação

9/58, referente à construcão da estra-
da de Três Riachos, ligando Brusque
a Florianópolis e de uma ponte sóbre
o Rio Tijucas.

Em discu
(Pausa)

Em votação.
2154

Aprovado.

Discussão e votação do projeto, de
origem Governamental, n. 72/58, que
autoriza a aquisição de área de terra
no município de Lajes, para constru-
ção de um prédio para as Escolas
Reunidas.
Com a palavra o sr. João Estivalet

Pires.

  

ão  

 
   

 

  

  

 

O SR. ESTIVALET PIRES — Sr,
presidente e senhores deputados. Es-
tamos de acôrdo com o presente pro.
jeto de lei, uma vez que o mesmo se
encontra em condições de ser apre-
ciado pela Casa,
O SR. PRESIDE

SCUSsao.

(Pausa)
Passemos à votação.
(Pausa)

Aprovado.
Projeto de

riza

 

TE —
Continua

    

 

lei n. 134/58, que auto-

especial
a abertura de crédito

destinado a auxiliar à 11 Cc
Brasileira de Farmacêuticos.
Em discussão

(Pausa)
Em votação.

(Pausa)
Aprovado

  

Projeto de lei n. 162/58 origem par.lamentar, de autoria do sr, deputadoTupy Barreto, que aprova a resolu-2e TS da Câmara Municipalde Joinvi crie istri
E TE criando o distrito de

0 projeto tem parecer da Comissãode Justiça, de autoria do sr, deputado
Tupy Barreto.
Em discussão,
o SR. LENOIR VARGAS FERRELIL.RA 15340 19i revisto pelo orador)(Pede a palavra) — Sr, presidente.srs. deputados. Pedi a palavra porque,tendo estado à Mesa, verifiquei e oparecer do sr. deputado Tupy Barretoem manuscrito, o qual não se faziaacompanhar co projeto de lei res-pectivo, que é indispensável e neces-54110 para isto. Sem o projeto a nossabancada compreendeu logo que estaAnão entraria, e, na Ordem

Constituiu, sr. presidente,
uma surpresa,
figurar na

 

para nós,
vermos esta matéria

presente Ordem do Dia.Não estamos, sr. presidente, em con-dições de, no momento, ter uma idéia

 

speito d

 

: projeto.

   

  

   

  

 

 

Não sei como 553 8 5
81 64
Só sei que antes o requerimento,em manuscrito, estava sózinho agorajá tem ixo um projeto de leiaprovando a Lei Municipal.
É uma "prêsa porque, não é habitual, acontecer seme-

 

lhante coise
Laerte Vieira — (Com 0

10-
votação deniente adiar   

  

    

  
    

  

  

para que 00 4 .
tomar conhecimento do
projeto encaixado no 0 é

nentar habiliso, inteligente

2 0-

4 2   
6 1616. 0: 1 1

Sr. deputa.

ef da criação  
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de um distrito no município de Join-
ville.
O SR.051-
 - 80  . excia. os elo.

808. Acredito que . 6.0

incluir, entre os elogios que me di-
eu muito

Legislativa

 

tempo

esteja habituado a projetos desta na-
tureza.
Acho que a Assembléia Legislativa

não pode, de maneira nenhuma, trans-

formar-se numa improvisação de
tudo, especialmente nesta matéria
que é específica do Poder da Assem-

bléid. Esta improvisação, 0 mais
simples que seja o processo, vem dar
0 0

aos trabalhos da própria Assembléia.
E é por isso, sr. presidente, que, por

nesta

  

mais amigos que sejamos, por mais

que possamos entender-nos nas ma-

térias, sempre devemos manter uma

certa maneira de agir, para que se

de o respeito à própria Assembléia
Legislativa.

Acha, sr. presidente, que éêste as.
sunto, em virtude dêste pequeno in-

cidente, necessita, devido a esta irre-
gularidade, que v. excia. também há
de compreender, pedria por inter-

médio de um requerimento, que está
sendo redigido por um companheiro

de bancada, que se adie por 48 horas
a votação desta matéria, e que fôsse

 

ela retirada da Ordem do Dia da
presente sessão. Não sei, se foi êste

ano que esta mesma matéria foi
aprovada por esta Casa. E se o caso
fôsse êste, estariamos incorrendo num
êrro por apressamento, por querer.

mos fazer, de afogadilho, um traba-
lho que merece mais atenção de nossa

parte. Não é possível votarmos contra
ou a favor desta matéria, mesmo por-
que não está presente o deputado
Heitor Guimarães, que é deputado
0 0.
O sr. Tupy Barreto — (Pede apar-

te) — Não é preciso a presença do

deputado Heitor Guimarães, porque

v. excia. também é deputado federal
eleito por Joinville.
O SR. LENOIR VARGAS FERREIL.

RÁ — Agradeço o elogio de v. excia.
Mas, na missão que estou desempe-

nhando, tenho certa responsabilidade
m a liderança de nossa bancada, e
o quero, sr. presidente, que, ten-

do que deixar esta Casa, precisamos
apreciar um assunto dêstes por esta
forma, quando tenho conhecimento
de que esta mesma matéria já foi
aprovada nesta Assembléia Legisla-
tiva. É preciso que aguardemos outro

período legislativo para apreciar à&
matéria. Creio que é caso específico
dentro do Regimento Interno da Casa,
O sr. Antônio

—

Almeida — (Pede
aparte) — A menos que o projeto
fôsse aprovado pela maioria absolu-
ta dos senhores deputados.
O SR.0 VARGAS FERREI-

RA V. excia. tem razão e a prova
é que o diz o Regimento Interno. Sr.
presidente, entro, conjuntamente com
o requerimento, assinado pelo de-
putado Estivalet Pires, com o pedido
de adiamento por 48 horas, formulan-
do também a v. excia. uma “Questão
de Ordem”.
O sr. Laerte Vieira — (Pede apar.

te) — Apenas quero dizer a v. excia.
que não houve precipitação na in-
clusão, na Ordem do Dia, desta ma-
téria. Foi deliberado pelo plenário
com o assentimento ge da Casa.
Não vejo como o sr. presidente possa
receber, face à deliberação anterior,
um requerimento que alterar
esta mesma0 unânime da
Assembléia Legislativa, Considerando
que o projeto está sujeito a duas dis-
cussões e votaçõ creio que não
haveria prejuízo, mesmo que 8550
votado em 1º discussão, porque 3

teria tempo suficiente para

os detalhes que deseja, sem

  

 

 

  

   

  

 

 

  

as decisões da Casa, que foi

de que a matéria 556
ciada hoje.
SR.0 VARGAS FERRELI.

excia., em certo0

io se não existisse uma de-

nação legal que impeça a pró
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pria ,apreciação da Assembléia. Se

existe um dispositivo que um proje-

to, rejeitado numa sessão legislativa,

não pode ser renovado pela maioria

absoluta dos deputados, é evidente

808 à Assembléia por mais que quei-

onunciar-se, uma vez que não

5 o que determina o Regimento
Interno está impossibilitada de apre-

 
 

 

  
ciá-lo. Esta é uma decorrência den-
tro do Legislativo por que, v. excia.

wode imaginar, se hão houvesse esta

ão, por parte da lei, nós
estaríamos aqui a fazer e

mesma lei, conforme "as flutuações
da maioria ou minoria dirigente du-

rante um ano.

O sr. Tupy Barreto — V. excia. faz
referência a projeto rejeitado. No

entretanto, quando êste projeto en-
trou nesta Casa,0 645
as exigências legais e para o qual foi
soliciado regime de urgência, a As-
sembléia, quando não se encontrava,

0

  

nesta Casa, o autor desta lei, rejei-

tou-o sem que, para isto, houvesse

motivo.

O. SR.0 VARGAS FERREI.
RA — Mas a Assembléia tem poderes
para tal.
O sr. Tupy Barreto — À Assembléia

apenas homologa o ato da Câmara.

O SR.05.
RA -—Então não precisaria vir à
esta Assembléia. V. excia. também
sente, não há dúvida, que há neces-
sidade do pronunciamento da Assem.

blé Y
' Assim, sr. presidente e srs. deputa-

dos, nós gostariamos de poder apre-
ciar melhor êste assunto. Gostaria-
mos de ter uma oportunidade mais
demorada para pronunciar-nos sôbre |
esta26 não

estaremos contra a mesma, mas gos-
tariamos de examinar esta legalidade
e assim, sr. presidente, se não fôr

 

permitida pela Assembléia, esta apre-
ciação, de acôrdo com o requerimen-

refazer a,

DIÁRIO DA

1 encaminhado por i”-
termédio do sr. deputado —Estivalet

Pires, para que seja adiada a sua

apreciação por 48 horas, se não con-

seguirmos, nós nos absteremos de

votar e estaremos certos de que àa

Assembléia 04 1606 para
votar, hoje, mesma matéria. De-

vo ressaltar que nós não somos, abso-

lutamente. —contrários a ela, apenas
queremos um pouco de0

para apreciar esta matéria, podendo,
então, pronunciarmo-nos, com mais

base, sôbre o assunto, favorável ou
140

Por isso, sr. presidente, quero es-

clarecer que a nossa bancada, embo-

ra não a tenha consultado, irá reti-
.5 uma vez que não merece aco-

1 o requerimento de adiamento,

para não dar número à apreciação

dessa matéria, porque não está em
condições de ser apreciada. Espero
estudar o assunto, com todo interêsse,
para verificar se esta Assembléia
Legislativa, a propósito 40
poderá ou não pronunciar-se.

Espero, também, sr. presidente, um
pronunciamento de v. excia, ou uma

informação: Se assunto da mesma
natureza já foi ventilado nesta Casa
e se aqui já teve decisão nesta sessão
legislativa, porque a Constituição do
Estado, se não estou equivocado, diz
que a mesma matéria, numa sessão

0, due vai ser

esta

  

legislativa, não pode ser renovada a

não ser pela maioria absoluta , dos
srs. deputados. Deixo, com v. excia.,

a apreciação desta parte, porque se

trata de assunto de ordem constitu-

cional. Contudo, se o requerimento
fôr submetido à votação, nesta últi-

jma circunstância, não daremos nú-

mero para votação desta matéria,

| o sR PRESIDENTE - À Mesa

 
"quer esclarecer ao ilustre deputado

V ae Ferreira, que, quanto ão sur-  
gimento de um projeto de lei, datilo-
grafado logo abaixo de um parecer
679. do sr. deputado —Tupy

0 Tupy Barreto,
8 sendo

; resolução da

ASSEMBLÉIA

Barreto, deve-se ao
já, por mais de uma vez, ter adotado

essa praxe nesta Casa e ainda ao

fato de que projetos, quando são so-

licitados suas urgências sejam incluí-
dos na Ordem do Dia e que, não ten-

do 8 o relator, ou relatores,
procede to 1, apresentando

Outra circuns-

informa o de.

o projeto esta-

ainda, face à
Câmara Municipal de

Joinville... Daí o motivo de ter sido
exarado parecer manuscrito logo

acima do projeto. A presidência, na

forma regimental — artigo 111 —
submete à apreciação do plenário o

fato de a Mesa

  

     
 

seu parecer

tância é que,
na hora.

segundo

elaborado

requerimento, subscrito pelo sr. de-
putado: Estivalet Pires, que requer
ouvido o plenário, seja adiada, por
48 horas, a
projeto.
O requerimento está assim redigido:

Exmo. sr. presidente da Assembléia
Legislativa.

Na forma autorizada 610 Regi-
mento Interno, requeiro a v. excia.

que ouvido o plenário, sejam adiados

apreciação do presente

por 48 horas a discussão e votação
do Projeto de lei n. 34/58, (ofício).
O sr. Laerte Vieira — “Pela Or.

dem”, Sr. presidente.
O SR. PRESIDENTE — Com a pa-

lavra “pela Ordem”, o sr. deputado

Laerte Vieira.
O SR. LAERTE VIEIRA -—Sr

presidente, parece-me, e gostaria de

receber da Mesa esta informação, que

o presente projeto se encontra em
regime de urgência. Se isso ocorre
não cabe requerimento de adiamento,

de acôrdo com o art. 111, $ 2º. Se
projeto não encontrar-se em regime

de urgência, nesse caso, a pondera.

ção que levo à v. excia, não teria
mais fôrça para impedir sua aprecia-

ção, se o projeto de lei se encontra

em regime de urgência, porque o autor da proposição o requereu, não

: 17-12-58

caberá adiamento da discussão.

O SR. PRESIDENTE Não ha-
vendo nenhum sr. deputado que quei-

ra impugnar a “Questão de Ordem”,

levantada pelo sr. deputado Laerte

Vieira a presidência passa a respon.

   

nte “o regime de ur
cia foi requerido e rejeitado 0
plenário. O projeto pode ser votado

O requerimen-

submetido
na forma regimental.
to, de adiamento, vai ser
à apreciação do plenário.

Os srs. deputados que concordam

com o adiamento da discussão, quei-

 

ram permanecer como estão.
(Pausa)

Rejeitado, o adiamento.

O SR. LEONIR VARGAS FERREI-
[RA - Sr. presidente, fequeiro a ve-
; rificação de votação.
1 0-5 0 de

votação).

Rejeitado o
por 48 horas.
O SR. LEONIR VARGAS FERREI-

RA -—Sr, presidente, a minha ban-
cada vai retirar-se do plenário para
não dar “quorum”.

O SR. PRESIDENTE — Continua
em primeira discussão o projeto de
lei n. 162/58, que aprova à resolução

n. 27/58, procedente da Câmara de

adiamento de votação

 

Joinville e que cria 0 distrito de
Boa Vista.

(Pausa)

Encerrada a discussão.
AM presidência deixa de submeter à

votação o projeto pela evidente falta
de “quorum”.
Encerrada
Livre a

pessoais.

(Pausa)
Na ausência de oradores, a presi-

dência encerra a presente 5550

000outra Para amanhã, com

a seguinte 04

Trabalho das Comissões.
Está encerrada a sessão .

a Ordem do Dia.
palavra em explicações 
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